
I 001
ÐMUNtcíplo DE MARMELEIRO

v
çiìJi.

EsrADo oo peRaNÁ

Marmeleiro, 22 de agosto de 2022.

Protocolo n" 71910
Requerimento no 00612022

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

TERMo uB nBrBnÊNcIA

1_OBJETO:

Constitui objeto do presente termo de referêngia paru processo de di"sp¡:¡s-a, a contratação de

empresa para atenderdemanda'na qualificação profissional, em níveis de Qualificação, Aperfeiçoamento,

através do intercambio de conhecimento técnico e tecnológico e implementação de programas de

treinamento e cursos profissionalizantes por meio do projeto de Unidades Móveis no município de

MarmeleirolPR, observadas as características e demais condições definidas neste processo e seus anexos.

2 -JUSTIF'ICATTVÄ:

O Municfpio pretende ofertar o curso objeto deste termo, visando a formação e introdução dos

rnunícipes no- mercado de trabalho, bem como proporcionar conhecimento que permita que os indivíduos

adquiram conhecimentos visando o estimulo de atividades que venham a complementar a renda familiar
em uma área especlfica de bastante procura.

Para tanto, decidiu-se contratar os serviços do SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
INDUSTRIAL - SENAVPR, que é uma das mais completas instituições educacionais de caráter privado

do país.

O SENAI possui histórico de parceria com o poder público, de todos os níveis. Colaborando na

melhoria da qualificação profissional, o SENAI então se apresenta como espaço de referência pata

formação, capacitação e qualificação de profissionais.
Por se tratar depessoajurídica com notória especialidade no objeto a ser contratado, possuindo em

seus quadros profissionais especializados na área, e por possuir todas as condições de habilitação jurldica

e regularidade fiscal necessária parc a contratação, bem como valores compatlveis aos praticados nos

projetos presentes do chamamento público, decidiu-se pela contratação desta instituição para aplicação de

curso de Confeitaria e Panificação.
A presente dispensa de licitação está amparada pelo artigo 24, inciso XIII da Lei no 8.6661L993,

que dispõe: "É dispensável a licitação: [...] na contratação de instituição brasileira incumbida regimental

ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou no desenvolvimento institucional, ou de instituição

dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-

profissional e não tenha fins lucrativos".
O SENAI, criado pelo Decreto-Lei n. 4.04811942, foi considerada como entidade sem fins

lucrativos pela Lei Federal n,2,61311955, em seu artigo 13, ao receber imunidade tributária como se da

União fosse, conforme também entendimento majoritário da jurisprudência brasileira.
Leva-se em consideração que o Departamento de Indrlstria, Comércio, Serviços e Turismo tem

como principal objetivo fomentar os setores produtivos, bem como instigar o desenvolvimento pessoal

oportunizando conhecimento de técnicas que venham a contemplar o empreendedorismo, assim, optou-se

còmo estratégia a parceria com o SENAI, visando profrssionalizar os munícipes resultando assim na

independência financeira dos indivíduos que buscam conhecimentos e novas oportunidades'

3 - ESPECTFTCAçÃO DOS BENS/SERVIÇOS:
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7.440,007,440,00

Curso profissionalizante de Elaboraçäo de Salgados:

- Modalidade Unidade Móvel;
- Turma para l6 alunos;
- Com Certificação de curso reconhecido e autorizado
pelo Ministério da Educação MEC).
- Carga horária total do curso: 40 horas

Conteúdo programático:
- Elaboracão de Saleados - 40 horas

01 0t un.

7.440,007.440,00

Curso proftssionalizante de Fabricação de Bolos e Pães

Naturais:

- Modalidade Unidade Móvel;
- Turma para 16 alunos;
- Com Certificação de curso reconhecido e autorizado

pelo Ministério da Educação (MEC).
- Carga horária total do curso: 40 horas

Conteúdo programático:
- Fabricação de Bolos e pães naturais e integrais - 40
horas

02 0l un.

14.880,00Valor Total

O valor da contratação é de R$ 14.880,00 (quatorze mil e oitocentos e oitenta reais), estabelecido

nos termos da proposta anexa a este Termo de Referência.
Considerando que a demanda trata da contratação de empresa que ofereça programa de treinamento

e cursos profissionalizantes por meio de projeto de unidades móveis com reconhecimento e autorização

do Minisiério da Educação (MEC), o orçamento condizente ao objeto e condições do presente termo é o

da empresa SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI, inscrita no CNPJ

n" 03.176.284/0001-09, sendo que os valores são os praticados pela mesma conforme contratos de outros

municlpios e nota fiscal comprobatória em anexo.

4 - PRAZO DE ENTREGA E VTCÊNCTN:

O serviço, objeto desta dispensa, deverá ser prestado , a pafür da data definida pelo cronograma do

Departamento de Indústria, Comércio, Serviços e Turismo, localizado na Avenida Macali, no 255, centro,

no Município de Marmeleiro, com data limite para início até 30 dias após a assinatura contratual.

O serviço será recebido provisoriamente pelo diretor do Departamento de lndústria, Comércio,

Serviços e Turismo, responsável pelo acompanhamento e frscalizaçáo do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na

proposta.
O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 0l (um) dia, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejulzo da aplicação das penalidades.

5 - OBRTGAçÕES DA CONTRATADA:

A prerrogativa de conservar a autoridade normativa e exercer o controle e a fiscalização sobre a sua

execução, através da Unidade Operacional de Ações Móveis.
Coordenar as atividades educacionais, responsabilizando-se, também, pela supervisão e orientação

pedagógica e técnica dos cursos.- - 
Ýerificar junto ao contratante informações do local onde será montada a Unidade Móvel.
Verificar se o ponto de energia atendê a necessidade da Unidade Móvel. Recomenda-óe ponto de

energia 220Y triffusicó + neutro, com disjuntor de no mínimo 804, a uma distância de no máximo 20m do

local para o correto funcionamento.
Após ftnalizar a montagem e instalação, é obrigatório que um colaborador efetivo esteja presente,

puru srrifetu ada a enftega técnica da Unidade Móvel, chaves e demais orientações. As chaves devem ser
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entregues para o professor responsável que irá ministrar as aulas e somente ele está autorizado a abrir a

Unidade Móvel,
Acordar com o cliente a disponibilidade de profissionais para alimpeza e conservação da Unidade

Móvel, quando solicitado pelos professores.

apOs o encenamento, auxiliar na limpeza de toda a estrutura. Solicitar ao professor que os kits

sejam conferidos e fechados para transporte.
O colaborador efetivo da Unidade SENAI responsável pelo atendimento deverá receber as chaves e

documentos do professor e se certificar de que toda a estrutura foi corretamente limpa, orgaruzada e

fechada para transporte.
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:
Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
Responsabil izar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e L7

a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990)'

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6 - DAS OBRTGAÇÖES OO CONTRATAIITE:

Executar o objeto pactuado deste contrato de prestação de serviço.

Divulgar as ações advindas desta parceria na comunidade, destacando os resultados alcançados e as

entidades envolvidas.
Disponibilizar com no mlnimo 2 semanas antes da data de início das turmas as informações do

local ondé a Unidade Móvel será instalada, para organização da logística da Unidade Móvel, enviando

fotos do local, bem como dos pontos de energia, iluminação, conforme checklist enviado previamente.

Disponibilizar espaço flsico adequado para instalação Unidade Móvel, sendo necessário uma área

liwe total de 150m, (10m x 15m) para trabalho de manobras no terreno. Necessário que o terreno seja

nivelado, pois uma inclinação mlnima poderá não permitir o nivelamento da estrutura, sendo o cliente

responsável por realizar qualquer obra no local para permitir a correta instalação da estrutura. E

obrigatório que haja iluminação noturna no local, para auxiliar na segurança dos alunos e professores.

Disponibilizar ponto de energia elétrica para a instalação da Unidade Móvel de 220Y trifásico +

neutro, com disjuntor mínimo de 804 a uma distância de até 20m de onde ficará a Unidade Móvel, e
profissional qualificado p arc r ealizar a instalação elétrica.

Solicitãr liberações de acesso ao local, caso necessário, junto aos órgãos competentes (bloqueio de

tráfego para manobra da Unidade Móvel, liberação de acesso a locais com restrição de tamanho, altura e

peso de caminhões.
Verificar proximidade de sanitários para os alunos e que preserve a integridade das pessoas.

Manter os serviços de limpeza e conservação no ambiente de ensino da Unidade Móvel durante o

perlodo da atividade educacional.
Manter os serviços de vigilância durante a permanência da Unidade Móvel, até sua retirada após o

encerramento das atividades, reestabelecendo a condição em que a estrutura foi instalada em caso de

furtos ou depredações.
Apoiár e colaborar no controle de registros e documentos, necessários para a correta matrícula dos

alunos no sistema de Gestão do SENAI-PR.
Facilitar a supervisão e a fiscalização pelo CONCEDENTE, permitindo-lhe o acompanhamento in

loco e fornecendo, sempre que solicitadas, as informações e todos os documentos relacionados com a

execução do objeto deste instrumento.
Permitir ô ürne acesso de profissionais do SENAI, a qualquer momento à estrutura, a todos os atos

e aos registros dos fatos relacionados, direta ou indiretamente, com a execução do presente Contrato,

quando em missão de divulgação, fiscalização ou auditoria.

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali,n" 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: IicitacatilgÌnar¡icleiro.pr. sov.br / licitacao02lAmarmeleiro.ur.gov.br - Telefone: (46) 3525'8107 / 8105



MUNICIPIO DE MARMELEIRO
00/'

s

ESTADO DO PARANÁ,

Adotar todas as medidas necessárias à correta execução deste Contrato.

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e ainda:

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituldo, reparado ou corrigido.
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/

servidor especialmente designado.
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiròs em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7 - DA FTSCALIZAçÂ,O:

A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato, será de responsabilidade da Diretora

do Departamento de Indústria, Comércio, Serviços e Turismo, a fim de verificar a conformidade dele com

as especificações técnicas dispostas no mesmo.
A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade do fomecedor, ainda

que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus

agentes e prepostos

Diretora do Departamento
Brambilla
Comércio, Serviços e Turismo

CNPJ: 76.205.665/0001-01
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Prefeiturø Municípul de Marmeleiro

Nítmero do Protocolo:

Nome:

GNPJ(CPF):

Endereço:

Nítmero dø Cøsø:

Baírro:

Cìdade:

CEP:

7LgLO Data do Pedìdo:

Departamento lndústria, Comércio, Servlços e Turismo

Típo de Pessoa: 7

2210812022

l\¡larmeleiro

8561 5-000

Estado: Fa'rá l

Assunto:

Prøzo dëElttrega:

Nome do Requerente:

Nítmero do Prolocolo:

Nome:

CNPJ(CPF):

Eidereço:

Número da Cøsa:

Bøírro:

Cídade:

CEP:

Silmara Terezlnha Brambill

Prefeiturø Munìcipal de Murmeleiro

7tgto Datø do Pedido: 2210812022

Departamento lndústria, Comérclo, Servlços e Turlsmo

Típo de Pessoø: 7

Marmelelro

8561 5-000

Estødo: F a'rá 
l

Requer autorlzação de processo de dispensa, para a
contratação de empresa para atender demanda na
qualiflcação proflsslonal, em nfvels de Quallficação,
Aperfeiçoamento, através do lntercamblo de conheclmento
técnlco e tecnológlco e implementação de programas de
treinamento e cursos profisslonallzantes por melo do proJeto

autorlzação de processo de dlspensa, para a
de empresa para atender demanda na
profisslonal, em nfvels de Quallflcação,

através do lntercamblo de conheclmento
e tecnológico e implementação de programas de

e cursos profissionalizantes por melo do projeto
Unidades Móveis no m de Marmelelro/PR

Assunto:
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lde Unidades Móveis no municfplo de Marmeleiro/PR 
I

Prøzo de Entrega:

Nome do Requerente: Sllmara Terezlnha Bramblll
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PROPOSTA COMERCIAT

À pnrre¡ruRA MUNtc¡pAL DE MARMELE¡Ro

Objeto da Proposta

UNtDADE MOVEL DE CONFEITARIA E PANIFICAçÃO

Apresentação da Proposta

Conforme solicitado, encaminhamos proposta para prestação dos serviços relacionados no campo "Objeto

da proposta" com as correspondentes condições técnico-financeiras. Em caso de aceitação dos termos

apresentados neste documento, solicitamos a assinatura no campo "Autorização da Proposta", que permitirá

a geração de um contrato formal entre as partes.

Descrição dos Serviços Propostos

A presente proposta tem como objetivo, através da conjunção de esforços das partes, o desenvolvimento de

programas de Educação Profissional, destinado a atender demandas na qualificação profissional, em níveis

de Qualificação, Aperfeiçoamento, através do intercambio de conhecimento técnico e tecnológico e da

implementação de programas de treinamento e cursos profissionalizantes por meio do projeto de Unidades

Móveis do SENAI Paraná.

Obrigação das Partes

Contratada

a) A prerrogativa de conservara autoridade normativa e exercero controle e a fiscalização sobre a sua

execução, através da Unidade Operacional de Ações Móveis;

b) Coordenar as atividades educacionais, responsabilizando-se, também, pela supervisão e orientação

pedagógica e técnica dos cursos;

c) Verificar junto ao contratante informações do local onde será montada a Unidade Móvel;

d) Verificar se o ponto de energia atende a necessidade da Unidade Móvel. Recomenda-se ponto de

energia 220V trifásico + neutro, com disjuntor de no mínimo 80A, a uma distância de no máximo 20m do

local para o correto funcionamento;

e) Após finalizar a montagem e instalação, é obrigatório que um colaborador efetivo esteja presente,

para ser efetuada a entrega técnica da Unidade Móvel, chaves e demais orientações. As chaves devem ser

entregues para o professor responsável que irá ministrar as aulas e somente ele está autorizado a abrir a

Unidade Móvel.

f) Acordar com o cliente a disponibilidade de profissionais para a limpeza e conservação da Unidade

Móvel, quando solicitado pelos professores;

g) Após o encerramento, auxiliar na limpeza de toda a estrutura. Solicitar ao professor que os kits sejam

conferidos e fechados para transporte.

s¿naiÞ¿or().br
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h) O colaborador efetivo da Unidade SENAI responsável pelo atendimento deverá receber as chaves e

documentos do professor e se certificar de que toda a estrutura foi corretamente limpa, organizada e fechada

para transporte.

Contratante

a) Executar o objeto pactuado deste contrato de prestação de serviço;

b) Divulgar as açöes advindas desta parceria na comunidade, destacando os resultados alcançados e as

entidades envolvidas;

c) Disponibilizar com no mínimo 2 semanas antes da data de início das turmas as informaçöes do local

onde a Unidade Móvel será instalada, para organização da logística da Unidade Móvel, enviando fotos do

local, bem como dos pontos de energia, iluminação, conforme checklist enviado previamente;

d) Disponibilizar espaço físico adequado para instalação Unidade Móvel, sendo necessárió uma área

livre total de 150m2 (10m x 15m) para trabalho de manobras no terreno. Necessário que o terreno seja

nivelado, pois uma inclinação mínima poderá não permitir o nivelamento da estrutura, sendo o cliente

responsável por realizar qualquer obra no local para permitir a correta instalação da estrutura. É obrigatório

que haja iluminação noturna no local, para auxiliar na segurança dos alunos e professores;

e) Disponibilizar ponto de energia elétrica para a instalação da Unidade Móvel de 220V trifásico +

neutro, com disjuntor mlnimo de 804 a uma distância de até 20m de onde ficará a Unidade Móvel, e

profissional qualificado para realizar a instalação elétrica;

f) Solicitar liberações de acesso ao local, caso necessário, junto aos órgãos competentes (bloqueio de

tráfego para manobra da Unidade Móvel, liberaçâo de acesso a locais com restrição de tamanho, altura e
peso de caminhões;

g) Verificar proximidade de sanitários para os alunos e que preserue a integridade das pessoas;

h) Manter os serviços de limpeza e conseruação no ambiente de ensino da Unidade Móvel durante o

período da atividade educacional;

i) Manter os serviços de vigilância durante a permanência da Unidade Móvel, até sua retirada após o

encerramento das atividades, reestabelecendo a condição em que a estrutura foi instalada em caso de furtos

ou depredações;

j) Apoiar e colaborar no controle de registros e documentos, necessários para a correta matrícula dos

alunos no sistema de Gestão do SENAI-PR;

k) Facilitar a supervisão e a fiscalizaçäo pelo CONCEDENTE, permitindo-lhe o acompanhamento in loco

e fornecendo, sempre que solicitadas, as informações e todos os documentos relacionados com a execução

do objeto deste instrumento;

l) Permitir o livre acesso de profissionais do SENAI, a qualquer momento à estrutura, a todos os atos e

aos registros dos fatos relacionados, direta ou indiretamente, com a execução do presente Contrato, quando

em missão de divulgação, fiscalização ou auditoria;

m) Adotar todas as medidas necessárias à correta execução deste Contrato.

srnalpr.org,irt
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Investimentos e Condiçöes de Pagamento

Valor total da proposta: RS 15.120,00

Desconto: RS240,00

^ 
Valor llquido a ser pago pela empresa: RS 14.880,00

Validade da Proposta

02/Lo/2022

Dlsposlções Finais

A contratação refere-se à uma turma no perfodo da tarde e outra turma no perfodo da noite.

A unidade móvel será reservada a partir da proposta assinada. As datas podem sofrer alterações.

A prestação de contas deste contrato será efetuada ao seu término, através de relatório pormenorizado

indicando:

A) Número de turmas realizadas;

B) Número de alunos matriculados nos cursos:

^ 
c) Número de alunos concluintes;

FABIA YLCLEIA CARDOSO BATISTA

Gerente de Negócio

Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar:

Brunny Tomio Futata

Sistema Federação das lndústrias do Estado do Paraná

SENAI- UnidAdE SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

Fone: +55 42 9 8852 9528

E-mail : brunny.futata @sistemafiep.org.br

CONFEITARIA E PANIFI

01 40 t6ELABO DE SALGADOS

01 40 16FABRTCAçÃO DE BOLOS E PAES NATURAIS E

INTEGRAIS

Rs14.880,00

scnalpr.org.br
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Autorização da Proposta

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -03.776.284/0001-09 - Rev.O

Autorizo a prestação dos serviços, conforme proposta apresentada.

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa

DADOS CADASTRAIS DA CONTRATANTE:

Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO

Endereço completo: AV MAcALl255
Cidade: Marmeleiro Estado: PR CEP: 85615000

CNPJ: 76.205.665/0001-01 lnscr. Estadual: ISENTO

Nome Representante Legal da Empresa:

Nome do contato na Empresa:

Forma de Pagamento: Boleto Bancário

Marmeleiro, 10 de Agosto de 2022

ecnalpr.org.br
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Núm€ro da Nota:

22595

081081202210:33:51

o

SERVICO N, A,

MUNICÍP¡O DE FRANCISCO BELTRÃO

Secretarla Munlclpal da Fazenda

NOTA FTSCAL DE SERV¡çOS ELETRÔNICA - NFS-e

www.esnfs,com.br

PRESTADOR DE SERVIçOS

CPF/CNPJ: 03776284002063 l.E,: l.M.: 72265 Telefone: 3520 5550

Nome/Razão: SERVICO NACIONALDEAPRENDIZAGEM ¡NDUSTRIAL'SENA¡
Endereço: AV UNIAO DA VITORIA, 66 - Q 529 L 01 - MINIGUACU '85605586
Munlcfplo: Franclsco Beltrão UF: PR e-Mall: andrea.dobrovolskl@slstemaflep.org.br

FIEP

IEL

sEs,
SEruAI

CPF/CNPJ: 76205707000104 I'E.:

Nome/Razão: PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO LONTRA

Endereço: R RIO GRANDE DO SUL, 975 . CENTRO .85670000

Munlcfplo: Salto do Lontra

t.M.:

UF: PR e-Mall: valdeclrbeldessar@hotmall.com

TOMADOR DE SERVIçOS

30.240,00Servlgos (R$)

0,oo
CSLL

0,00

INSS

0,00

IRRF

0,00

rss (o,oo)

0,00

Pts

0,00

Retençöes (R$) COFINS

0,00

30.240,00Total Lfquldo (R$)

DtscRrMlNAçÃo oe ¡mpostos

oUTRAS INFORMAçOES

Esta NFS-o fol emltlda com respaldo naLel 3717 I 2010 e Decreto 209/201 1

A trlbutação de6ta NFS-e está deflnlda como: lsento/lmune.
Esta NFS-e substitul o RPS: 22790 emlssor: 1, emltldo ømOBl08l2O22

468 -
Fons (46) 352¡l-5063

PR

cód,
I .02

Dlscrlmlnação
CURSO DE TECNICAS DE FÀBRICACÀO DE PIZZA - ÀCOES MOVEIS 1'OO UN

AgosEo/2022 CURSO DE ELÀBORÀCÀO DE SALGÀDOS - ACOES MOVEIS 1.00
UN Àgosto/2022 "À¡npla Isencao f'lscal nos Termos da cF/88'
art,15O, lnc vI, allnea c" "Lel Federal 26I3/f955 arts. 12 e 13"
"Decreto-1e1 4048/1942" "Decret,o 494/L962". os servlcos
referentes a esta NFs-e Eao Imunes do ISS' CONTRATO No 56/2022
PRoCESSO 75/2022
DISPENSA PoR JUSTIFICATIVA 028/2022 coNTRATo No 56/2022
PROCESSO 75/2022
DISPENSA POR I'USTIFICÀ'TIÿA 028/2022,

Total ISS

Val.Sorulço

30 . 2{0 ,00

Base Cálc, Alfq,
30 .21¡0, 00 0,00

ano -

Dedução

0, 00

tss
0,00

.2005u2022 às ]-lt

lilliltilltillll

Àu DÀ38.6O 28 (ver em

ilililililllilllll 1ilil]ililr llilililtilrillllillllllil



Ai lnformações são declaradas pelas entldadesJurlsdlclonadas e såo de sua lntelra responsabllldade.
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Entldade da Admlnlstração Públlca Munlclpal de Dlrelto Públlco lntegrante dä Admlnlstração Dlreta - Poder Executlvo - o Munlcfplo
TELÊMACO BORBA, população de 80.588 habltant€s MARCIO ARTUR DE MAToS (Exerclclo2022\
o últlmo envlo de lnformaçöes desta entldade fo|25107n022, dados estes refercntes a 3¿022

MUNICÍPIO DE TELÊMACO BORBA

32t2022

Procësso Dlspensã

Modalldade

obieto

Cu6os, €m farcrdoServlço Naclonrl dcAprundl4g€m lndusdå|. SENAI,

Tlpo de Avallação

Cl¿sslflc¿ção do Ob,leto

Reglme de Execução

Natureza da Llcltação

Cláusul¡ de ProroSação

19t04t2A22
Data da Abertura

R$86.184,00

Valor

1 321 I t 2022 (1 I / A4/ 2022)
Edltal da Llcltação (Publlcação)

Homologada
Em2010412022

Dlspenså/lnexlglbllldade

Compras e SeMços

S€w¡ços

Normal

As lnformaçöes desta llcttação loram cadasttadas dta 25/07/2022 sua últlma atuallzação fol dla 26/07/2022, com lnlormações referentes a 4/2022'

Ef¡ng$¡Á Ar& P¡I¡TIP¡!¡Ê conv¡d¡do CaEl¡¡¡c Þubllcãcãô Edltâl a!Êr

Descrlção

E¡g¡I[EIllg¡ convênlo Contr¿to

ItemLote

curso de costura lndustrlal:Total da carga horárla: 80
horas;Quantldade alunos por turma: 20.Conteúdo
programátlco conforme Termo de Referêncla.

Classlflcação iPartlclpante Valor Quantldade

SERVICO

NACIONAL DE

APRENDIZAGEM

INDUSTRIAL -

sENAI E

Total
(R$)

I

2

Unldades

e

Medldas

4.364,00 728,0028.

728,0028,

4.364,00

-i

2

3

24.364,00

Outras

Unldades

e

Medldas

2

Curso de Quallflcaçåo Profìsslonal de Noçöes de

Mecånic¿ de Motoclcletas:Total da carga horárlã:80
horas;Quantldade alunos por turma: 1 6 a 20.Conteúdo
programátlco conforme Termo de Referêncla.

SERVICO

NACIONAL DE

j APRENDIZAGEM

, INDUSTRIAL.
i srru¡le

SERVICO

r NACIONAL DE

' APRENDIZAGEM
: INDUSTRIAL -

NACIONAL DE

APRENDIZAGEM

INDU5TRIAL -

i 
sENAte

lnforñâções declaradas pelas entldadeslurlsdlclonad¿s são de sua lntelra resPonsabllld¿de.

I

I

;

j

I

l

I

I

I

I

I

l

I

:

I

o
i Outras

- I unldades¿:ie
i N¡edtdas

i

............... t........ 

"..................

Curso de Quallflcação Profìsslonal de Fabrlcação de

Bolos e Påes Naturais e lntegrals:Total da carga horária:

40 horas;Quantldade alunos por turma: 1 6 a

20.Conteúdo programát¡co conforme Termo de

Referêncla.

7 82,00

21 82,004 4

Outras
Unldades Curso de Elaboração de Doces. Conforme Termo de

Referêncla.

I

l

I

I

l

l

7. 4.364,00 i
i
I

I

. .....!

Medldas
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As lnformaçðes são declaradas pelas entldadesJurlsdlclonadas e são de sua lntelra resPonsabllldade.

MUNICfflO DÉ PALMEIRA

Entldade da Admlnlstracåo Públlca Munlclpal de Dlrelto Públlco lntegrante da Admlnlstraçåo Dlretð . Poder Executlvo ' o Munlclplo

PALME|RA. DoDutacåo de 34,109 habltantès SERGIO LUIS BELICH (Exercfclo 2022)
o úhlmo eirildde lñformaçöes desta entldade fol 08/08/2022, dados estes referÊnÌesa6n022

2712022

No Llcltação

Processo lnexlglbllidade

Modalldade

M61t2022 QO/04t2022)
Edltal da Llcltação (Publlcação)

R$62.800,00

Valor

Homologada
Em25l0412022

Oblêro

Tlpo de Avallação M€nor Pr€ço ' ltem

classlncação do objeto ComPr¿s e Servlços

Retlme de Execução Servlços

Nätureza da Llcltação Normal

Cláusuls de Prorotação

As lnformações desta ltcltação loram cadastradas dla 12/07,/2022, sua tJtttma atualtzação lot dla 24/07/2022, com hformações referentes a 5/2022,

20t0412a22
Data då Abertura

E&mr¡ir¡ &¡c e¡r¡Eln¡¡B &!ylC¡d! Comlssão

Unldade

E¡þik¡¡ãeldl¡¡l obrar g¡8¡rq¡d9¡ convfnlo Contrito

Lote Descrlção

*Curso de torno, 01 turme, 20 vagas, carga horárla de

80h;

*Curso de eletrlclsta Industrlal, 01 turma, 20 vagas, carga

horárla de 60h;

*Esola Móvel: Panlflcação, 01 turma, 1 6 vagas, carga

horárla 40h Confeltarla,0l turma, 16 vagas, car8å horárla

40h Confecçåo, 02 turmas, 32 vagas, carga horárla 40h

lvlecånica de motos, 02 turmas, 32 vagas, carga horárla

40h

SERVICO

NACIONAL DE

APRENDIZAGEM

INDUsTRIAL -

SENA E

SERVICO

NACIONAL DE

APRENDIZAGEM

INDUSTRIAL -

7.920,00

I 5ENAe

SERVICO

NACIONAL DE

lnformações declaradas Pelas entldadeslurlsdtclonedas são de sua lnteha tesPons¿bllldade'

Classlflcação Partlclpante Valor 'Quantldade Total
(R$)i

I
I

I

i

.360,00

920,00

.360,00

z Unldade

43.520,00



As lnformações são declaradas pelas entldadesJurlsdlclonadas e são de sua lntelra resPonsabllldade.

0t4
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MUNICÍPIO DE CASTRO

Entldade da Admlnlstração Públlca Munlclpâl de Dlrelto Públlco lntegrante dâ Admlnlstração Dlreta - Poder Executlvo - o Munlcfplo

CÂSrRo, população de 72,1 25 habltantss ALVARO'ÍELLES (Exetclclo 20T21
o rjltlmo envlo dé lnformaçðes desta entldade fol 09/08/2022, dados estes referentes a 4/2022

11t2022

N" Llcltação

Processo lnexlglbllidade
Modalldade

Homologada
Eñ 1810212022

objrto

IRABÀL}IO. SMFT'S.

1810212422

Data da Abertura

i R$36,632,00

Valor

22t2O22(18tO2ì2O221

Edltal da Llcltaçåo (Publlcação)

Dlspensa/hexlglbllldade

Compras e SeMços

Tarefâ

Normal

As lnlorñações dEsta ltcttação foram cadastradas dla 02/05/2022, sua tJltlma atuallzação fol dla 04/05/2022, com lnformações referentes a 2/2022.

Tlpo de Avallâção

Classlflcação do Obleto

Reglme de Execução

Naturezâ da Llcltação

Cláusula de ProroS¡ç¡o

lnnc$¡Á A!¡! P¡BlrlnilB le¡vid¡d! llloi¡¡¡q P!Þllr¡de¡C[rl AE¡É P¡gi0$lc¡ ì Csn$lq : ç9otl¡lc

Lote Item Quantldade Descrlção

cuRso DE PANTFTCAçÄO C/ CARGA

HOR.ÁRIA DE 40 H5

r Classlflcaçåo , Partlclpante Valor QuantldadeUnldade

Outras
Unldades e

Medldas

Total
(R$)

lI 13,072,00

i

l

I 10.488,00

l

; 13,072,00
l

1

I cuRsos NA ÁREA DE CONFECçÃO (

KlT DIDÁTICO) C/ CARGA HORÁRA DE

40 HRS.

CUR5OS NA ÁREA DE MECÂNICA DE

MOTOS C/ CARGA HORARIA DE 40

HRS.

SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
. SENAI O

SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
. SENA E

SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

- SENA E

3,072,00

z2i
i
I

i
I

3l
I

1

Outras

Unldades e
Medldas

10.488,00

Outrês

Unldades e

Medldas

3.072,00

lnform¿çöes decl¿radas pelas entldadesluilsdlclonadas são de sue lntelra responsabllld¿de.



Æ lnformaçöes são declaradas pelas entldadesJurlsdlclonadas e são de sua lntelra responsabllldade.
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MUNICIPIO DE SÄO MATEUS DO SUL

Entldade da Admlnlstração Públlca Munlclpal de Dlrelto Públlco lnteSr¿nte da Admlnlstração Dlreta - Poder Executlvo - o Munlclplo

sÃo MATEUS DO SUL, p'opulação de 47,1i7 habltantes FERNANDAGARCIASARDANHA(Exercklo 2021)

o últlmo envlo de lnformáçöei destð entldade fol 04/08/2022, dados estes referenles a6n022

5012021

Processo Dlspensä

Modalldade

17trna21
D¿ta da Abertura

19612021 (17n1t2021)
Edltal da Llcltação (Publlcação)

R$82,560,00

Valor

Homologada

Em 1711112021

Obleto

sËcREr RnsMUNrctp rsDErNoúsfRr EcoMÉRctoEsEcREf RtAMUNtctPAtDEÆslsfÊNcl^socl^L

Tlpo de Avallação Dlspensa/hexlglbllldade

Classlflcação do obreto Compras e SeMços

Reglme de Execução ComPras

Natureza da Llcltação Normal

Cláusula de Prctrot¿ção

As lnlormações desta ltcltação foram cadastradas dta Ogn 2/2021, sua últtma atuallz¿ção fol dla 2l/12/2021, com lnformaç1es referentes a 1 l/2021

PcþIrirãe.ECü¡l lc!$¡lc

Lote' ltem Quantldade , Unldade Descrlção Classlflcação Partlclpante Valor Quantldade
Total
(R$)

I1ì

-- +-
I

Outras

Unldades e

Medldas

CURSO DE CORTE E CO5TURA

INDUSTRIAL TARDE

CURSO DE CORTE E COSTURA

INDUSTRIAL NOITE

CURSO DE CONFECçÃO DE

ENXOVAL PARA BEBÊ TARDE

cuRso DE coNFEcçÄO DE

ENXOVAL PARA BEBÊ NOfiE

CUR5O DE MECANICA DE

IVOTOCICLETA5 TARDE

U

SERVICO NACIONAL DE

APREN DIZAGEM INDUSTRIAL .

SENAI O

SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDU5TRIAL -

SENAI O

6.880,00 6.880,00

6.880,00

6.880,00

760,00

760,00

6.880,00

6,880,00

o
outras
Unldades
Medldas

Outras

Unldades e

Medldas

Outras

Unldades e

Medldas

Outras

Outras

Unldades
Medidas

I

I

I

I

e 0 6.880,00

ì

z

3

!

g

z

o

CUR5O DE IVECANICA DE

MOTOCICLETAS NOITE

CURSO FABRICA DE BOLOS E PAES

NATURAIS E INTE6RAIS, TARDE

CURSO FABRICA DE BOLOS E PAE5

NATURAIS E INTEGRAIS, NOITE

cuRso PANtFtcAçÃo BÁSlCA,

TARDE

cuRSo PANTFTCAçÃO BÁ5|CA,

SERVICO NACIONAL DE

APREN DIZAGEM INDUSTRIAL .

SENA E

SENAI E

SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -

SENAI E

6.880,00

13.760,00

13,760,00

6.880,00

6,880,00

o 6,880,00 6,880,00

ll 0

0e

Outras
Unldades e
Medldas

Outras

Unldades e
Medldas

U 6.880,00

6.880,000

I

I

U

SERVICO NACIONAL DE

APREN DIZAGEM INDUSTRIAL -

SENA E

SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL .

SENA E

6.880,00

I

ì

: Outras
I Unldêdes e

I vedldas
1

0

il
i ... .. .. ..i

SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL .
SENAI E

SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL .

SENAI O

SERVICO NACIONAL DE

APREN DIZAGEM INDU5TRIAL

SENA E

gO
Outras

Unldades e

Medldas

obrðs P¡geIU¡jg¡ I ConvênloPr!,¡!¡l¡¡ &¡e E¡¡lrlÞ¡lle convldådo geEl¡¡¡þ

1¡o
NOITE

tnformaçíes declaradâs pelas entldedesJurlsdlcloned¿s são de sue lntelra responsebllldade.
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MUNTÍPIO DE PONTA GROSSA

Processo Dlspensa

Modalldade

Tlpo de Avallação

classlflc¡ção do 0bJeto

Reglme de Execução

Natureza dà Llcltação

cl¿6ut¿ da Proro!äç¡o

As lnformações såo declaradas pelas entldadesJurlsdlclonadas e são de sua lntelra responsabllldade.

Poder Executlvo - o Munlcfplo

R$1 50.000,00
Valor

214t2022124t05t2022)
Edltal dà Llcltação (Publtcaçåo)

Homologada
Em24l0Sl202Z

obleto

públlco aclmr dc 18 dn6

Menor P¡eço - ltem

CompÌds r Servlços

SêMços

Normâl

As lnfonações desta llcltação foram cadastradas dtd 02/082022, sua últlma atuallzação fot dta O3/Og/2022, com lnforñações referentes e 5/2022.

58t2022
No Llcltaçåo

24t05t2a22
Data da Abertura

0E¡Á

Lote Item
Valor Total

(R$)

I

Partlclpante Quantldade

1 o
Outras

Unldades e

Medldas
3.866,67 2

I

27

133,34

.733,34
o 2

Outras

Unldades e

Medldas

4B
Outras

Unldades e
Medldas

13.866,67 2

13,866,66 2 27.733,32

SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -
SENAI E

1

5.400,00

5.400,00

6.000,00

6,000,00

.000,002

I

I

I

I

l

2.000,00

t¡cns¡¡¡! As& Pârtlclpt!¡! convldådo &oit¡¡q Publl.å(ão Edltål P¡s¡Er¡þr ç,e¡vful¡ Íqolr¡lq

Quantldade Unldade Descrlção Classlflcação

CURSO DE PAN|F|CAçÃO

cuRSo DE CONFECçÄO

CURSO DE MOTOCICLETA

SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -
SENAI E

SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -
SENAI E

SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -
SENAI E

o
I

I

1

Outras

Unldades e
f,4edld¿s

oÉ

.,__--_t

Outras

Unldades e
Medldas

SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -

SENAI E

cuRSo DE TNTRODUçÃO A

QUALIDADE E PRODUTIVIDADE

CURsO DE INTRODUçÃO AOS
PROCESSOS LOGTSTTCOS

5.400,00

5.400,00

7ø

go

9E

Outras

Unldades e

Medldas

Outras
Unldades e
f\¿edldas

Outras

Unldades e

[4edldas
CURSO DE REBARBAçÄO

CURSO DE HIDRAULICA E

PNEUMATICA INDUSTRIAL

CURSO DE MECANICA

INDUSTRIAL

SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

SENAI E

SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -
SENAI E

SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -
SENAI E

sERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -

SENAI E

1 6.000,00

1 2.000,00

6.000,00

,n O i

Outras
Unldades e
Medldas

12.000,00cuRso DE REBARBAçÄO

lnformações declaradas pelas entldadesJurtsdrctonadas sto de sua lntclra responsabiltdade,
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CoNTRATO Ne 15812022
PROCESSO LICITATóRIO N9 12612022
Dispensa por f ustifi attua Nc 6 I 2O22

Contratação do Sewiço Nacional de
Apren¡lizagem Indusfial - SENAI,
para desenvolvimento de progrâmas
de educação pronssional, oom
fornecimento de uma unidade móvel
para disponibilização de qual¡ficação
profissional na área de panificação,
atendendo as necessidades da
Secretaria de lndustria, Comercio,
Turisno e l,azer., que enfe s¡
celebram o Mun¡cip¡o de ltaipulândia
e a empresa SERVIçO NACIONIiL DE
APRENDNAGEM INDUSTR¡AL. SENAI.

o MUNICÍPIO DE ITAIPULÂNDIA/PR" pessoa iurídica de direito público, estabelecida à Rua
São Miguel do lguaçu, no 1891, Ceneo, inscrito no CNPJ/MF sob o ¡e 95.725.057 /0001-64, nesre
ato representado por sua Secretária Municipal de Indusu-ia Comércio, Turismo e l,azer,
representada pelofa) Senhor(a) .åNGELA FREY, inscrito(a) no CPF: 031.868.¿189{2,
autorizado pelo Decreto Municipal ne 363/2018, a seguir denominada CONTR.ATANTE e a
Empresa SERVIçO NACIONIIL DE APRENDIZAGEM INDUSTRHL - SENAI, pessoa jurídica de
direito privadq sira à RUA PERDIGÃO, 5S, VILA A - tTÁIpU, FOZ DO IGUAçU/PR, inscrira no
CNPJ sob ¡e O3.776.28,41000A-77, neste ato representada pelo Sr.(a) THIAGO D?RISBO,
portador do CPF ne 033.249.O29-75, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam
firmar o presente CONTRATO, nos termos e condições do Edital de DTSPENSA pOR

JUSTIFICATM ne 6l2Ù22,pelos termos da proposta da Contratada, e pelas cláusulas a seguir
expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

cl/(usur^a PRtMErR.a - oBIEro

7.L. O presente conFato tem por objeø a Contratação do Serviço Nacional de
Ápren¡liz¡gem lndusrial - SENáJ, para desenvolvimetrto de progrâmÍrs de educação
profissiotral, com fortrecimento de uma unidade móvel para d¡sponibilização de
qualmcaÉo profissional na área depanificaio,atendendo as necessidades da Secretarie
de Indusfia, Comercio, Turismo eLaze¡.

Parágrafo Prime¡ro - O objeto desse termo está assim subdividido:

Qntd. De
alunos

36

18

18

18

Turmas

02

01

01

01

Carga
hoÉria

20

40

40

40

Curso

Técnicas de Fabri cação de Pizza

Panificação Básica

Elaboração de Salgados

FABRJCAçAO DE Bolos e Pães Naturais e Integrais

ct/íusur^a sEcuNDA - DA vrNcur./rçÃo

2.L. O disposto no presente conEato deverá ser executado fielmente pelas partet de acordo com
as condições avençadas na proposta apresentada pela coneatada, pelos ærmos da Lei n.
8.666/t993 e aitda as condições estabelecidas no presente termo de dispensa em todos os seus
anexos.

cr-ausulA TERCEIRA - REGIME DE ErECUçÃO

3.1. A execuio deverá seguir o cronograma acordado enE e as partes.

crriusulA eUARTA - coNDIçOEs DE pAGll"i{ENTo

4.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante depósito bancírio em conta
corrente da contr'atada, em até 3o(û'inta) dias contados da apresentação da nota fiscalfaûrra,
devidamenæ atestada pelo fiscal do conFato, dando conta do cumprimento de todas as
exigências e condições sobre os mat€riais, equipamentos ou mercadorias enu-egues em
conformidade com nonnas previsAs no Edital, seus documentos anexos, e no ConEato, todos
oriundos do presente Pregão.

4.2. Para a liberação do pagamento, deverá ser encaminhada nota fiscal eleuônica ou oun.a
equivalente ao Departamento responsável, acompanhada das seguintes certidões:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante aapresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receiø Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os crédiøs tibuuírios federais e à DÍvida Ativa da União [DALI) por elas
adminisFados, inclusive os cÉditos ributários relativos às cont'ibuições sociais
previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do panágrafo único do artigo 11 da Lei nq 8.212,
de 24 de julho de 1991, as contibuições instituídas a tíu¡lo de substituição, e às
conu-ibuições devidas, por lei, a terceiros;

b) Prova de rqgularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
mediante apresentação do Certiñcado de Regularidade do FGTS - CRF, fornecida pela
Caixa Econômica Federal -CEF;

2 cl

honirio

13h30 às 17h30

18h30 às 22h30

13h30às 17h30

13h30 às 17h30

18h30 às 22h30

dal-¡s

22/06 a07 /07

22/06 ao7 /o7

08/07 aL4lo7

L9/07 a25/07

08/07 a25/07

Curso

Fabricagão de Bolos e Pães
Natureis e Integrais

Panificação Básica

Técnicas e Fabricat'o de
Pizza - Turma 1

Técnicas e Fabricat'o de
Pin" -Turma?
Elaboração de Salgados

.J



)

c) Prova de regularidade pare com a Fazenda Municipal através da apresentação de
Certidão Negativa de Tributos Municipais expedida pela Prefeiu¡ra Municipal da sede
da Proponenæ, quando se Eatar de empresa constiuída no Município de ltaipulândia.

4.3. Caso o objeø da nota fiscalfatura seia recusado ou o documento ñscal apresente
incorrefo o prazo de pagamento seÉ conÞdo a partir da data da regularização ou do
documento fiscal, a depender do evento

4.4. Nenhum pagamento será efetuado, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigat'o
financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência conFatual, sem que isso gere direito a

acréscimos de qualquer nabrreza.

4.5. Em caso de ataso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de ltaipulândia,
o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se faná desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os iuros de morã serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 696 (seis por cento) ao ano, mediante a

aplicação das seguintes fórmulas:

I=(Tx/100)/36s

EM =I x N xVP, onde:

I = fndice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de iuros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Ne de dias entr'e a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em aEaso

4.6. O Município faÉ as reænções de acordo com a leglslação vigente e/ou exigirá a

comprovação dos recolhimentos exigidos em lel

4.7. As Notas Fiscais devem conær especificat'o detalha das aquisições, constando também o
número do empenho orçamentário no rodapé da nota, emitida em nome de MUNICIPIO DE
ITAIPUTÂND[A.

CLÁUSULT QUINTA. I'O RECURSO fINIINCEIRO

5.1. As despesas decorrentes do presente conFato serão efetuados à conta dos recursos da(s)
doÞfo(ões) abaixo descriminada(s), ou de ouu'as que legalmente venham a substituila(sJ:

11.002.22.122.0018.2.158.3.3.90.39.00.00. - 5O5 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS -
PESSoA lURfDrC.â"

crÁusulA strTA - DA FrscAlrzAçÃo

6.1. Os serviços deverão ser executados conforme termo de referência, memorial
descritivo e proposta comercial, realizada denqo do prazo da conaatagão.

6.2. Fica designado(a) como gestor(a) do Coneato, o(a) Sr(a). ANGETA FRES, pan que
promova todas as ações necesúrias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste
Contrato, em especial:

a. propor ao órgão competente pela instrut'ø a aplicafro das
penalidades previstas neste contrãto e na legislação, no caso de constatar
irregularidade cometida pela CONTMTADA;

b. encaminhar o fato à deliberação superior, com vistas a oficiar aos
órgãos príblicos competentes para a adoção das medidas corretivas e punitivas
apliaáveþ no caso de haver indfcios de apropriaio indébita e de prejuÍzo ao
Erário;

c. receber do ñscal as informações e documentos pertinentes à
execução do objeto confatado,

¿ atestar as notas ñscais e encaminhálas à unidade competente
para pagam€nto;

e. promover o adequado encaminhamento, à unidade competente,
das ocorrências contratuais constatadas ou regisEadas pelo fiscal para fins de
aplicat'o de penalidades e demais medidas pertinenæs;

f. manterconrole adequado e efetivo do presente conEatosobsua
gestäo, do qual constarão todas as ocorrências relacionadas com a execut'o,
inclusive o conrole do saldo conu'atual, com base nas informações e relatórios
apresentados pelo fiscal;

C. propor medidas que melhorem a execução do conÞato.
6.3. Cabená ao fiscal do coneato, servidor Sr. PAULO VANDERLEI BAYERLE, o

acompanhamento da execução do obieto da presente cont?tação, informando ao gestor do
conFato as ocon€ncias que possem prejudicar o bom andamento do conEato e ainda:

a- Anotar em regisro próprio todas as ocon€ncias relacionadas
com a execufo do contrato, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados;

b. Acompanhar e fiscalizar a enFega das mercadorias, materiais e

equipamentos e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua prestação e de
tudo dar ciência à CONTRATADA para a ñel enuega das merc.adorias durante
toda a vigência do Confato;

c sustar, recusar, mandar refazer quaisquer entrega, que estejam
em desacordo com as especiñcações técnicas, e as constantes do Termo de
Referência, determinando para a começão de possíveis falhas ou substituições
de produtos em desconformidade com o solicitado;

d. conferir a execução do obieto confatual, por ocasião da enrega
das notas fiscais ou equivalentes, devendo aferir a enFega das mercadorias,
quando entregue satisfatoriamente, para fins de pagamento;

e. exigir o cumprimento de todos os itens constantes do Edial, da
. proposta da CONTRATADA edas cláusulas desæ conu'ato;

6.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTMTANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
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6.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem
diminui aresponsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimenø das obrigações pactuadas
enFe as pa¡t€s, nesponsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de
imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferiot que não
implicarão corresponsabilidade do CONTRÁTANTE ou do servidor designado para a
fiscalizat'o.

CIÁUSUI^A SÉ'fTMA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

7.1. Constituem obrigações da CONTR.ATANTE:

a. efetuaropagamentoaiusÞdo;

b. dar à CONTRATIIDA as condições necessiárias à regular execução do Contato;

c. receber o objeto desse confato nas condições avençadas.

d. Executar o objeto pacnrado deste conE ato de prestâção de serviço;

e. Divulgar as ações advindas desta parceria na comunidade, destacando os
resultados alcançados e as entidades envolvidas;

f. Disponibilizar espaço fisico adequado para instalação da Unidade Móvel,
adequando o terreno quanto ao nivelamento necessário pare instalação do
proieø, sendo necessário uma área de aproximadamente 500 m2, ou seja, um
terreno com dimensões aproximadas de 20 meuos de frente e 25 a 30 metros de
fundo;

g Realizar a instalaÉo elética das unidades Móveis e da Escola Móvel com
demanda total de carga de aproximadamente 70KVA e 100 A;

h. Disponibilizar um eleEicista para acompanhar a instalação das máquinas e

equipamentos durante o procedimento de montagem da Escola Móvel;

i. Manter os serviços de vigilância limpeza e consewação no ambiente de ensino
da Escola Móvel durante o período da atividade educacional;

j. Apoiar e colaborar no conrole de regisfo e documentos, aændendo às
especiñcações dos procedimentos aplicáveis e vigentes, implantados pelo
sisæma de GesÉo do SENAI-PR;

k Participar da avaliação coniunta dos participantes e dos resultados, colocando
no processo de análise crítica e conEibuindo para identificagão de
oportunidades e melhoria;

l. Facilitar a supervisão e a fiscalização pelo CONCEDENTE, permitindo-lhe o
acompanhamento in loco e fornecendo, sempre que solicitadas, as informações
e todos os documentos relacionados com a execução do objeø deste
¡nsFumento;

m. Permitir o livre acesso de profissionais do SENAI, a qualquer tempo e lugar, a
todos osatos e aos regisEos dos fatos relacionados, direta ou indiretamente, com
a execução do presente ConFato, quando em missão de fiscalização e auditoria;

n. Adotar todas as medidas necessárias à correta execução desæ ConFato;

7.2. Constiu¡em obrigações da CONTRATADA:

a. Atender no prazo exato da execução dos serviços composto no conEato;

b. Atender as quantidades, marcas e medidas de unidades exigidas na p¡oposta;

c Manter durante toda a execução do ConFato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitaÉo;

d. Substituir, consertar, remover, repo¿ às suz¡s expensas, no total ou em parte, o
objeø do presente Conuato, em que se verificarem defeitos ou incorreções nos
produtos fornecidos;

e. Responsabilizar-se por danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a
terceirot decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente ConFato;

f. Percebero valoraiustado na fonna e nos p¡i¡zos convencionados.

g. Manter contatos com o CONTR.ATANTE, sempre por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais deærminados pela urgência dos serviços;

h, Guardar completo sigilo com relação às informações obtidas no
desenvolvimento das atividadeg objeto desa conFatação, sendo vedada sem
autorização por escrito, a divulgafo de quaisquer dados relativos ao obieø do
presente conEatoi

i. A prerrogativa de conservar a autoridade normativa e exe¡cer o controle e a
fiscalização sobre a sua execução, aFavés da Unidade Operacional de Ações
Móveis;

j. Coordenar as atividades educacionais, responsabilizando-se, tåmbém, pela
supervisão e orientação pedagógica e técnica dos cursos;

k Disponibilizar a infraesFutura ñsica e material didático para realização dos
cursos;

l. Emitir os certificados de conclusão aos participantes que obtiverem
eproveitamento, conforme normascontidas no Regimento Interno das Unidades
do SENAI/PR;

m. Disponibilizar profissionais com capacitaçåo técnica e metodológica para
desenvolvimento das atividades;

n. Responsabilizar-se pela realização das maFículas dos alunos;

o. Arcar com o ônus dos custeios de apólice de seguro contra danos de bens móveis
e imóveis;

p. Participar da avaliação conjunta dos participanæs e dos resultados, colocando
no processo de análise crítica e cont'ibuindo para identificagão de
oportunidades e melhoria;

q. Divulgar as ações advindas desta parceria na comunidade, destacando os
resultados alcançados e as entidades envolvidas;

r. Auxiliar na divulgação dos cursos objeto do presente insFumento;
s. Prorrogar, de oñcio, a vigência deste conFato de serviço, quando houver aFaso

na realizagão dos compromissos assumidos na presente cláusula limitada à
prorrogação ao exato perlodo do aFaso verificado, desde que ainda haja plena
condição de execução do objeto.
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crÁusuLr orrAvA- DAs sANçÕEs

8.1. O descumprimento das obrigações assumidas na licitação ensejaú na aplicação pelo
Município, garantido o conu'aditório e a ampla defesa ao licitante interessado, das seguintes
sanções, independente de outras previstas:

I. advertência, em cáso de conduta que prejudique o andamento do procedimento licitatório ou
da execução contratual;

ll. multa moratóri+ equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o r¡alor total do item,
por dia útil, limitada ao percentual máximo de 2% (dois por cento), na hipóæse de araso no
adimplemento de obrigação, tais como a celebração do contrato fora do prazo, início e conclusão
dos serviços fora do prazo constantes deste edital;

III. multa penal, de atélOVo (dezpor cento), sobre o valor total do item contr'atado, nas seguintes
hipóteses, dente ouu'as:

a) não celebração do conraø;
b) não enrega de documentação exigida para o certame ou insFumento conFatual;
c) apresentação de documentação falsa exigida para o certame ou insFumento

conFatual;
dJ nãomanutençãodaproposta;
eJ retardamento da execução do objeto conFatual

fl falha na execução conEatual
gJ ft'aude na execução conEatual
h) comporamentoinidôneo
i) cometimento de fi'aude fiscal.

lV. impedimento de licitar e conEatar com a AdminisFaÉo Pública pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, nas hipóteses, denþ'e ouEas:

a) nãocelebração doconEato;
b) não entrega de documentação exigida para o certame ou insEumento conüãtual;
c) apresentação de documentação falsa exigida para o certame ou insFumento

conu'au¡al;
d) não manutenção da proposta;
e) retardamento da execução do objeto conratual
f) falha na execugão conEatual
g) ñ'aude na execufro conEatual
h) comportamentoinidôneo;
i) cometimento de ñ'aude fiscal.

8.2. As sanções previstas nos incisos do item 8.1 poderão ser aplicadas cumulativemente.

8.3. As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das faturas emitidas pela licitante
vencedora ou, se insuficiente, mediante execução direta, caso seja impossível a compensação

com faturas vincendas.

8.4. O valor remanescente da multa não qu¡tada totatmente deveÉ ser recolhido à conta do
Município.

8.5. ¡{ mula compensatória prevista no inc. III do It€m 8.1 tem por escopo ressarcir o Municfpio
de Itaipulândia dos preiuízos, não eximindo o licitante do dever de int€gral indenização, caso a

referida sanção pecuniária seja insuficiente à recomposiÉo total do dano experimentado.

8.6. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mant¡ver a proposta,

falhar ou fraudar na execução do conEato, comportar-se de modo inidôneq fizer declaraçâo
falsa ou cometer ft'aude fiscal, garantido o direito prévio da citagão e da ampla defesa, ficaÉ
impedido de licitar e conEatar com a adminisFação, pelo prazo de até cinco anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que lhe aplicou a penalidade.

8.7. A autoridade competente para determinar a confatação poderá revogara licitação em face

de razões de interesse público, derivados de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinenæ e suficienæ para justificar tal conduta" devendo anulála por ilegalidade, de oficio ou
por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

8.8. Os licitantes não terão direito à indenizafo em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito do conFatado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que
tiver suportado no cumprimento do contrato.

CLÁUSULT NONA - CRITÉRIO I'E REAJUSTE

9.1. O preço pelo qual será conEatado o objeto da presente licitação podená soft'er reajusæ de
preços com embasamento legal e acordo formal enEe as partes, com base no índice INPC, nos

Grmos do art 65 da Lei Federal regente.

9.2. Para fins de cálculo do reajusæ, far-se-á mediante a seguinte fórmula:

lr=(I1-loJ/Io
R=Voxlr
V1=Vo+R
Onde:

lo - índice correspondente à data base da proposta (data prevista para abern¡ra da licitação);

11 - índice correspondenæ à data para qual se deseja reaiustar o valoç

Ir - índice de reajustamento;

R - valor do reajusamento procurado;

Vo - preço original da proposta, na data base (valor a ser reajustado);

Vl - preço ñnal iá reajusado.

9.3. A periodicidade anual de que eata o critério de reaiuste, será contada a partir da data
linite para apresentação da pnoposta ou do orçamento a que essa se referir e está vinculada
ao uãnscurso do prazo de 1 (um) eno, e contar da daø da apresentaÉo desta, para sua

concessão.

9.4. SeÉ considerada nula de pleno direito qualquer estipulação de reaiuste ou correção
monetária de periodicidade inferior a um ano.

9.5. Em caso de revisão conh'atual, o termo inicial do pelodo de correção monetária ou reajuste,
ou de nova revisão, será a data em que a anterior revisão tiver ocorrido.

cf
t\)ôý



) )

cLiusulA DÉcrMA - DA M^aNrrrENçÃo rro EeuIuBRro EcoNôMrco FrNÁNcErRo

10.1. O valor conFaÞdo poderá ser revisto, antes do prazo previsto para repectuação, com
vistas à manutenção do equilíbrio econômicofinanceiro do Contato, na fo¡ma da alfnea "d',
inciso II, arL 65 dal,eine8.666/93, mediante solicitação formal do CONTRATADO, obedecida a
seguinte condição:

10.1.1. As eventuaissolicitações deverão fazer-se acompanharde planilha analítica e documento
que comprove e superveniência de fatos imprevisíveis, ou impeditivos da execução do ajustado,
ou ainda em caso de força maioç caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
exu'aordinária ou extraconEatual, porém de consequências incalculáveis, demons'fando o seu
¡mpacto nos custos do confato.

cr,¡iusur^a DÉcrMÂ pRIMEtR.a - ALTERÁçÃo CoNTRATUAL

11.1. O presente contr'ato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, unilateralmente ou
por acordo das partes nos termos do art 65, da Lei Federal 8.666/93.

11.2. O contraÞdo ñca obrigado a aceitar, nas mesmas condições estipuladas neste conu?to,
possíveis acréscimos ou supressões que se fizerem necesúrias, até o limite permitido por lei.

CIAI'SULA DÉGIMA SEGUNDA. REscIsÃo

121. O presenæ conFato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no
art 78 seguinte dal,eine 8.666/93.

12.2. A contratada reconhece os direitos de conFatante em c¿¡so de ¡escisão adminisFativa
prevista no art 77 dalei ne 8.666/93.

12.3. A rescisão do conEato poderá sen

a) Por ato unilateral nos casos especificos;
b) Consensual, por acordo das partes;
cJ ludicial, nos termos da legislação.

crÁusulA DÉcrMÁ TERcErR.a - DURAçÃo, pRoRRocaçÃo E vtcÊNc¡A

13.1. O presente ConFato t€ná o prazo de execução de 45 (que.renta e cinco) dias, contados a
partir da data de sua emissão.

13.2. O prazo de execufo do presente conFato poderá ser alterado nos termos previstos no arL
57 da Lei n.e8.666/93.

13.3. Á vigência será de mais 90 (noventa) dias, contados a partir da daa final do prazo de
execução do mesmo, incluindo-se nesse, os temos aditivos de prazo.

crÁusulA DÉcrMA QUARTA - DA pUBrrCAçÃO

14.1. SeÉ providenciada, pela conFatante, a publicação do exeaø desæ conFato, e eventuais
ærmos aditivos que forem firmados, no Diário Oficial do Município, de acordo com o prescrito
no artigo 61, parágrafo único, da Lein.e 8.666/93.

crÁusurA DÉctMA eutNTA - FoRo

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Miguel do lguaçu, para dirimir dúvidas ou questões

oriundas do presente ConEato.

15.2. E, por estarem justos e conFatados, firmam esæ insFumento em 02 (duas) vias de igual
t€or, para um só efeito que, depois de lido e achado confo¡me, vai assinado pelas partes
contr'atant€s e por duas testemunhas, para que produza seus efeitos jurídicos e legaig
comprometendo-se:¡s partes a cumprir e fazer cumprir o presente insEumento em bdas as
suas condições,

Itaipulândi+ 23 de junho de 2022.

,IINGELA FREY
SECRETARIA INDUSTRI,A, COMERCIO,

TURJSMO E LAZER

Testemunhos - 1

THIAGO DîRISBO
SERVIçO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -

SENAI

Testemunhos - 2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

DATA DE ABERTURA
2610412000

NUMERO DE |NSCRTçAO

03.776.28¿ll0001.09
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

NOME

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM lNDUSTRIAL . SENAI

DO

SENAI DEPARTAMENTO REGIONAL DO ESTADO DO PARANA
PORTE

DEMAIS

85.99-6-99 - Outras atlvldades de enslno não especlflcadas anterlormente

62.04-0.00 . Consultorla em tocnologla da lnformação
70.20-4.00 . Atlvldades de consulforlã bm gestão éthþtesarleli éxcéto donsultorla técnlca especlflca
71.20-1-00 - Testes e anállses técnlcas
72.10.0.00 . Pesqulsa e desenvolvlmento experlmental em clênclas ffslcas e naturals
73.20.3.00 . Pesqulsas de mercado e de oplnlão ptlbllca
74.90.1J04 . Atlvldades delntermedlação'e agenslamento de servlços e'negóclos em geral, exceto lmoblllá¡los
74.90.1.99 . Outras atlvldades proflsslonals, clentfflcas e técnlcas não especlflcadas anterlormente
82.30.0.01 - Servlços de organlzagão de felras, congressos, exposlções e festas
85.32ó.00 . Educagão superlor. graduação e pós-graduação
85.33.3-0q - Educagão superlor. pó's.gradudgão e extensão
85.41-4-00 - Educação proflsslonal de nfvel técnlco
85,42-2-00 - Educação proflsslonal de nlvel tecnológlco
85.504--0? - Atlvldades de apolo à educagão, exceto calxas escolares
85.99-6r{)4 - Trelnamento em desenvolvlmento proflsslonal e gerenclal

LOGRADOURO

AV CANDIDO DE ABREU
NUMERO

200
COMPLEMENTO

ANDARES 1 E 2

CEP

80.530',.902 
-

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO CIVICO
MUNICfPIO

CURITIBA

TELEFONE

(4r) 3271.eooo

DATA DA SITUAçAO CADASTRAL

03/11/2005ATIVA

****t*rr
DATA DA SITUAçAO ESPECIAL
**fÍtttr
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REGIMENTO DO SERVIço NACTONAL DE
APRENDIZAGElT INDUSTRIAL

(sENAt)

capirulo ¡

Dos obJetivos

- ERASILIí,
PESS|IA¡' JJÍtSIgAs

É

|F l: o serviço Nacionar de Aprendizagem rndustriar (sENAr), organrzado eadmlnistrado oera confede.raçao'ruacroñãida rndrlstria, n'o. t"rrrio, do Decreto-lei no. 4.0¿t8 , àe 22de janeiro'Je ìöiä;iil por objeuvo: . .

:lfitr! ". .,*rr. instaradas , ;,;;;;; ;-rao, ou sob rorma idecooperação, ¿ ¿prenli?gem industri?r ? qt" estão obrigadas as empresas,decategorias econômrcas-sob rr.- juñriiçao, no.-tË*ð; -ãJ 
ä¡ñ:î,ú;constituclonale da legislação ord¡náriå; 

'---'--' rvrrr¡vù 
...

b) assistir os empreoadores na.eraboração e execução de programas gerars de'treinamento do jesõod oos otversõs ñiiËi, oä õüñú;ã{'ãîå real¡zação ppaprendizagem metódica minlstrada no prOprio 
"rirpr"go;'-'' 

Ý ' 'e 
!

ö) þróþorcionar, äos trâbarhadores maiores de 1g anos, a oportun¡o¿.del¡äcompletar, ern cursos d.e. gurta ¿u'"cãõ,-a ro rmaçao l;;ñ!Jdãüãäøåî,nTrádqulrida no local de habälho; 
--'-¡--' Y rvr¡rrdlÉ!' Pru¡rssleflc 

fr., f¡

d) conceder bolsas de estudo e de aperfeiçoamento e a pessoar de direção e aempregados de excepcionar varor das ómprsas contribuintes, bÞrn *ro Jprofessores, instrutores, adminisiiad"*. ; servidores do próprio sENAr ;

e) cooperar no desenvol^"lt 
_TJ" 

de pesqursas tecnorógicas de rnteresse para aindústria e aüvidades assemelhadas.

ArL 20 o sENAr trry_ro1ará como órgão consurtivo do Govemo Federar emassunlos relacionado: com a tormaþ de trabarha¿õreJ oa indtrstria eatlvidades assemethadas.
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CAPÍTULO I¡
Caracterfsticas Civis

Art' 30 o servico Nacional.de Aprendizagem.lndustrial é uma entidade dedíreito privado, nos_ termos o. i.iärî,'Ëom sede 9 loro Jurrdico na capitar da
f;:i:?i!t:' 

cabendo a sua orsanizacaä ã oireçao ã crñeãåiäção Nacronar da

Parágrafo rinico. O:i,iI_g,T?s e prepostos.do SEl,,lAl, embora responsáveis,administrativa e crimrnármente, þelås-marversações que cometerem, nãorespondem individuarmente perai óoriõçoes o" 
"ìiro.irl-- 

-

Art' 40 A entidade.il:.r.u..q no.regrstro pribrico competente os seus atosconstitutivos þara todos os efelros de J¡;;ï0.

Art 50 As despesas do sENAr seÉo custeadas por uma contriburção rnensar..;.das empresas das categorras rãónori.àr.oa ¡når¡stñä,-oä'irrn.portes, das ...;comunlcações e da pescà, nos termos Jã-rc¡.

ArL 6o A dfvida ativa do seMço Nacionar de_ Aprendizagem rndustrrat,.deconente de contribuiçú,-iliä'åi oorigaçoes-cänìü[uais quaisquer,poderá ser cobrada Jua¡cialmänte pãraiismuiÉå á*;ä;ãä*", sesundo orito processual dos executivos fùaÈ. 
-- " rùtrrurl'utis alrecaoa0c

Parágrafo único. N.o çqgp-- g 
.e. gqþFnca direta p.eta entidade, a otv¡oa_-..lcon'sidë ra r:se'ä-Suficlentè m eñtè insi;iø'br ö rcüañiamento' ðo débtto 

J u ntb ¿ [,.;lempresa, ou com os compn vantes tomecùã;;éË;óüläåîåîã..o.dores. , .i 
,

Art 70 As ações em que o serviço Nacionar de Aprendizagem rndustri"i;loril''autor, reu ou intervenreñt" coneøåi" jrä privafivo da Fazenda púbrica.

Ar' 8o o sENAr será repre_s-entado, em Juizo ou fóra dere, pero presidente doconselho Nacroriar que, para esse frm, pooerá constitüii.-mandatários eprocuradores.

Art 90 os bens e serviços do s'r.rAr gozam da mais.ampra rsenção fiscar.

Art. 10. No que concerne e orçamento e prestaçäo dè contas da gestãofinanceira, a entldade, além das exlgências da suaestá adstrlta ao disposto nos arts, 11 e 18 da Lel no 2.613, dede 1955.
3

HOllà8

0ì
rrl.al[.JTùiJ

será_S T A execução orça.mentárla dos órgãos nacionais eresponsabilidade de cada um deles.

2
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anuais pa rcela
a oratuidade em
s as díretrlzes e

s 30 0 montante destinado ao atendimento do drsposto no g 20 abrange asdespesas de custero, inuártìmento; öä, vortadas à gratuida-de,

f;fr'Jli ;5i#ã,îäi:ï 3i*î?!r1'o' 
d e ensino, o s Ê NAr se rá ri sca r izad o pero

Parágrafo único. o. Departamento Naclonal disponibilizará ao Ministério da. Educação inrormacões l";;Ëä;; .åärp"nr,ä,'n"nio ãrì ãçoes vo*adas å
:Hi,fllrå de acórdo ;;;éi;i;ïr'i",¡ti,åiao ;;;ì;;-."ser derinido de

Art 12. O SENAI, 
Sfora os casos de dissolução em virtude de lei, poderácessar a sua ativídad.e por deriber:açããì, grrrJJf,.ricåo ñå"i*rlda rndrrsrria. .tomada por três quartas partes oósötöoo ,.ùïon!ãir,äiää.pr".entantês,-_ 

,.em reunlão espacíalment'e convóõåd" pãr. esse fim. 
,, is 1o o ato extintivo, a requerrmento da confederação Nacionar da rndrrstr,., . .:será inscrito no regisiro noËriöcoffitiîù, prr. os efeitos regars.

$ 20 Na hipótese de dissorução, o patimônro do sENAr reverterá em favor da. ::"confederação Nacionar aa rriJrisãalee'r"vr'r, 
uu ùEr\/\t revêne

Art:'13. o'sENAr; sob regTme de unídade normativa e de descentrarizaogj-.executiva, atuará em íntimã- ãälãËäracao à 
- 

"rtrcurJòao 
com, osiïestabetecimentos conrriuurni"ä, ìtrriäã"d¿,ï;:e,;rtü!liîår, de crassêj.,visando ao estaberec¡mento ãË ñ-;iri;, nacränar oe aprËno¡zagem,..confi.å

!3'n[,j ?:;,.fl1 :?"#¿: " 
oã pË ¡oi ö;; ¡', ;Jöi; ;,i-;5' ; uo s þecu ri5 Ësu

cnpíruro u
. Da Organização

Art 14. O SENAT , para a reallzagão das suas finalidades,normativos e órgäos de admlnlstração, de âmbitoregional.

Art. 15. São órgãos normat¡vos:

ì'iffit""t'

1. 0Frclr
IIVIL DA-gREGT$fn{t

¡tI lceni¡rofi
0

a) o Conselho Nacional,'com Jurisdlção em todo o pals;

3
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Eoi¡ o:¡,
córi¡ :¡ ¡irrofil¡eb) os conselhos

conespondentes.
regíonais, com jurisdlção nas

s

Art. 16. São órgãos de adminlstração:

a) o Departamento Nacional, com jurisdição em todo o pafs;

b) os Departamentos Regionals, com jurisdição nas bases tenitoriaiscorespondentes.

CAP|TULO fV
Do Conselho Nacional

Art 17. O Conselho Nacionalterá a seguinte composição:

a) presldente da confederação Nacional da lndústria que será seu presldente 
,.nato:

b) dos presidentes dos conselhos'regionais, na qualidade de presidentes oas ifederaçöes industriais, representandoãs categoriai econôm¡.rj ¡;ñã;;ä"; .; '
c) um. representante das categorias econômicas dos transportes, dascomunicações e da q:sr, designãdo pero órgaó iNãrrãr ã" àì"u superior_ de_malor hierãrqula e anflguidade, nã amOito naðiõnal; 

.--'. -- e' -'- ---;

d) diretor do Departamento Naclonal do SENAI;

e) diretor da Diretorla de Ensino lndustrial do Mlnistério da Educação e Cultrir.,uii,

f) um representante do Ministério do Trabalho e prevldêncla social, o"$såoopor seu tltulaç

g) seis representantes dos trabalhadores da lndústria, e respecflvos suplentes,indicados 'pelas confederações de trabalhadores 
'da 

¡nãristria e centrais
=!n{!*F' que contarem com pero menos vinte por centJãã trauaf¡ãoòreð
sindicalizados em relação ao número total de trabalhadores åa ¡no,iitriã-em
âmbito naclonal.

$ 1s Duas ou mais confederaçóes de trabalhadores da
mais centrals sindicais poderão somar.seus lndlces de

¡

da indústria para atender ao requisito de
alÍnea "9".

S 2e A indlcação dos representantes dos trabalhadores
representatividade das entidades ind icantes.
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1. 0rlclÙ - Pnaqlt
ffiorsïRo crw o&s pË$ifrn5

cópi¡ en e.icrofihe

IA
.tllfttDtcAs

¡
ryt. f8. Os membros do Conselho exercerão suas
não lhes sendo permitido fazê-lo através Oã procurado

0

res.

$ 10 Nos casos de. ausência ou impedimentos, os conselheiros serãorepresentados, rnediante convocação :

a) o presidente da confederação Nacional da tndústrla, pelo seu substítutoestatutário no órgão de ctasse;

b) o presldente do conselho regional, pelo suplente designado por'este órgão,entre os seus membros;

c) cada trabalhador pelo respecflvo suplente que constar do ato que indlcou otitulaç

d) os demais, por quem for indicado pelo ente representado.

S 2e O mandato dos Conselheiros indlcados nas alíneas ,,c,,, ,,f, e ,,gn do art. 1Zserá de dols anos, podendo,rrr.nou"ãã.-

b) votar, em verbas grobais, o orçamento do Departamento Nacionar;

_s 
3' o .vot9' em prenário, dos deregados dos conserhos regionais, comorepresentantes das categorias econômicas da lndústria, serå contado à razâode um por duzentos mi operá¡os òu tg9ao, existentes ."ËIËi;åí,i.ì,'trespectlva, enquanto que o dos demais ter¿ äés'o ñitñ. - - '--r'l 

:'i
Art 19. Compete ao Conselho Nacional: ' 

"a.i,,i:..

a) estâbelecer as diretrizes gerals que devem ser seguldas pela administraçil.;'nacional. e pelas admrnistrases regtonats na .ãrraçil proflssionar etecnológica, lncluída a aprend'izagem inoustrial, bem -ñ.,ã regulamentar a .,questEio da gnatuidade tratâda nos [g 20 e 30 do art. 10;

t i"'c) autorizar as transferências e. as suplementações de dotases sol¡c¡tæas,ii:'
qglg Dlr"tor do Dopartamento Naclonal luUmetendo a matéria à autoridadecompetente, quando a alteragão for superior a 2so/o qvinte e ciñôo por cento) decada verba;

d) autorlzar a compra, ou rocebimento por doação, dos imóvers, noDepartamento Nacional;

e) autorizar a alienação pu gravame dos imóvels do SENAI;

f) autorizar a alienação dos bens móvels patrimonials q
responsabilidade da admlnlstração nacional:

5

rd.a¡i.fTbil.rs

t
aïôorcn ll¡D

estejam r8öE[!ãl

n - 8l{T,"
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Ê)

g) homologar os planos de contas do
Departamentos Regionais, decidindo sobre quaisquer propostas de suas
alterações;

SEI'.lAle

s) julgar, em instância final, os recursos das decisões

h) dellberar sobre prestações de oontas anuais do Dfretor do Departamento
Nacional, es quals deverão ser previamente submefidas ao exarne da
Comlssão de Contas a que se referem os artigos 22 e 23;

i) determinar, depois de verlficação realizada por comissäo especial que
designar, a.intervenção na adminiôtração regional que descumprir'disposiÇão
legal' regulamentar, reglmental ou resolução plenårla, ou em caso de
comprovada ineficiêncla;

i) estabelecer a designação e a forma de funcionamento de delegacias para
administrar os serviços da instituigão nas unidades pollilcas ondã não 

'iiaja

federação de indrlstdä reconhecida i
k) mediante proposta do Diretor do Departamento Nacional, aprovar os quadros
de pessoal, fixar os padrões de vencimentos, o critério e d épóca de
promoções, bem como examlnar'quaisquer re4justamentos de saiários do
Departamento Nacional; 

..r

l) fixar a remuneração do dlretordo Departamento Nacional;
ri'

m) fixar as percentagens de aprendizes a serem matriculados petas empres¿5'''i
bem como a duração dos cursos; ' , 

r. .

n) autorlzar a realização ou anutação de convênios que impliquem 'ña '

concessão de lsenção de contrlbulção devída ao SENAI; 
,,.

o) autorizar a realização de acordos çom os órgãos lntemaôlonais de-.i'
assistêncla técnica, visando à formagão de mão-de-obia e ao aperfeiçoamento':i
do pessoal docente e técnlco do sEñÆ e das empresas contribuintes; I iil
p) decidlr sobre estudos e planeJamentos da formação ou do aperfelçoarnËnto'
do pessoal latino-amerlcano, ou'de outra procedènóia, quando decorrentes de
acordos com er¡tidades lntemacionais;

q) autorizar a execução de planos de bolsas de estudo no país ou no
estrangelro, pâË técnlcos das empresas contribuintes, ou do sENAl, a serem
custeados, parcial ou totalmente, pela lnstituição:

r) autorizar a realização de convênlos entre o
todos os níveis, vlsando à formação ou ao
industrial;

s€
ê

r

-0t

to
f?(lls'?ff'9\

regionais que aplicarem multas o penalldades às empresas
pertinentes ao SENAI:

6
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t)

t) flxar a ajuda de custo e as diárias de seus membros;

u) deliberar sobre o relatório anualdas atividades da lnstituição em todo o pals;

v) expedir as normas lnternas de seu funcionamento, alte.rando_as quando.
julgar conveniente;

x) decidir, em última instância, as questões de ordem geral do interesse do
sENAl, ex oficio ou que lhe forern submetidas pelo oepärtamento Nacional epelas administrações regionals;

z) dar solugão aos casos omissos.

Atl. 30.. As despesas com o funcionamento do Gonselho Naclonal serão
autorizadas pelo seu presrdente e conerão à conta de verbas destacadas ñó
orçamento do Departamento Naclonal.

Art. 21. o conselho Nacional, para o desempenho de suas atribuições
especÍficas, disporá de um secretáiio, de um consi¡ltor geral e de um .onslìto,
Jurldico, além dos assessores técnicos que forem nãcessários, a juízo dópresldente. , 

:.

Àft. 22- o conselho Na-cional desígnará três (3) dos seus membos para ::constituírem uma comissão de contãs que terá ä'incumbência de nscalizai ã. . -

execução oçarnentárla, bem como a movlmentaçâo de runããs 
- 

ooDepartamento Nacional.e das Delegaclas Regionais.

Art 23. Para o desempenho de suas atribuiçöes,a comlssão.de cõntas
disporá de auditores que deverão.ser contratados peto 

-piájõ 
m¿ximo oé ie .meses. ' j.

,t."
S lo'os auditores não poderão ser contratados por outro perfodo antes.de ='l
transconido o prazo de 2 (dols) anos do término do rlltimo conirato. --,, -,:,.:

s 2o ' Além das atribuíções que rhes forem determinadas pela comissio,
deverão os auditores eÃcamlnhar a esta um cerÜflcado de revisão e deexatidão das contas do Departamento Naclonal e das delegacias regionais-

Art,24. Compete ao presldente do Conselho Nacional:

a) fazer. cumprir, sob.sua responsabilidade adminlstraüva, todas as resoluções
emanadas do Conselho Naclonal;

b) fixar os nlveis máximos de venclmentos dos Dlreto
Regionais;

c) deliberar, mediante proposta do Diretor do Departamento
escolha dos nomes dos

c
ct

FrsrsTrotûr$!lc[qs-
ETASILIå

PESSCTIS Itft¡üItAS

y,;tåffiÍñBró*i¡ En ricroiiì¡s
0

ãl OIJITI S

UA

sobre

estudo no estrangeiro;
bolsistas da lndristria e do SENA
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- ÈRASILIA

FESSOAS JUNITICAS

có¡i¡ pn ¡irrotil¡ed) exercer, no fnterregno das sessöes, ad+eferendum
as atribuições indicadas nas alfneas c, o, p e r do Art. 1g.

0

Art 25. o conselho reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por ano e,extraordinariamente, sempre que convocado pero pi".JoãÀt. ou-poi oois t"ço-dde seus membros.

5 to - o conselho se instalará com a presença de um terço dos seus mernbros,
lelgo' porém, necessário o comparecimeñto da maioria absoruta para esdellberações.

s 2o - As declsões serão tomadas por maroria de sufrágios, cabendo aopresidente o voto de qualldade nos empates verificados.

Art. 26. o conselho, no exerclcro de suas atribuições, será coadjuvado, no quefor preciso, pelo Departamento Naölonal, QU€ lhe minlstrarå, durante assessões, assistência técnica necessária.

Att, 27. o consetheiro manterá ðontato permanente com a confederaçãoNacional da lndristria, na troca e coleta de elementos relaflvos ao enslnoindustrial, autorizando, quando necéisårio, ã .Jr"tãcao 
'õ-.*ü;"';

convênios.

d) elaborar programas, sérles metódlcas, livros e materialdidou em. colaboração com os departarnentos reglonab é
conveniente;

CAPITULO V
Þo Departamento Naclonal

AtL28. Compete ao Departamento Nacional:

a) promover e rearizar estudos e revantamentos de mãode-obra;

b) colaborar com os departamentos reglonals na elaboração de planos deescolas e cursos;

c) as.slstk os Departamentos Regionais na implantação de cursos novos e noaperfeiçoamento dos ex¡stentes; 
-

e) estabelecer critérros e meios para avariação do rendimento

f) assistir os Departamentos Regionais no pranejamento de
como no exame e escolha de equipamentos escotares;

ático, diretamente

I
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contribUintes no
prio emprego, promovendo entendimentos
os empregados, para a sua realização;

ArL 29. O Departamento Nacional será por um dlretor, nomeadodemissiÿel ad-nutum pelo presidente do
dirigldo

Conselho Naclonal,recalr em pessoa com formação unlversitárla ede ensino industrial.

Paragrafoúnico-OD iretor do Departamento .Nacional seráseus impedimentos,

g). colaborar com as empresas
treinamenro de mão_de-ourJ noJìo
entre os Departamentos neg¡onaË'ã

h) orientar os serviços o-rçamentárlos e contábeis dos DepartamentosRegionais, visando à süa uniformidä;''" 
E uotrtaoers oos

l) verificar, quando.-.determinado pero, corrserho Nacionar, a execuçãoorçamentária e as contas oos oepãrta-måitos Regionais;

i) submeter ao conserho Nacionar o prano de contas do Departamento NacÍonare dos departamentos regionais; 
- r'-"v r

k) flxar as diretrizes para a estatística rerativa à aprendizagem ministrada petoSENAI e peras em'resas, receber os oáJos coretados peros DepartamentosReglonals e reallzai as análises necessárias;

l) promover reuniões de drretores, chefes de serviços, professores, rnstrutores,supervisores e técnicos oos oepärtåñ;t,r, negiåñarie Jãr-å.pr".âs, pâraexame de problema de formaçã0. tr.inãrärto de mão-de-obra;

$¿Ñfi:',flfJåtl$:ilalsobre a rormação e treinamento de mäo.d..'b,. no 
1

n) organÞar ou rearizar cursos de aperfeiçoamento e de especiarização dbpessoaldocente, técnico e aoÁinist-raiiõ';;'sËñÃi;'' - -' -"

il"t::9fl.ï:ïffñr:, pesqulsas de natureza técnica e admrnisrrat¡vå, åe

p) oplnar sobre os recursos interpostos. 
.sobre. penas apricadas oérori 

a,
Departamentos Regiona¡.ãórl.råiåiå!äs reis pertinäñi""oJseruru. j ir.:.
q) submeter à aprovação do conserho. Nacronar proposta o" ,'"nr"r" 

'"fi 

'

oesempenho a ser s9s_u1aa p"lor oéãoi g-"_-sËñäi qã;-ää, cte sraturdade,cujo teor deverá observar_ o'princfpiõ tøerativo, as ¿¡rãtñåãsistratégrcas oaentidade e o controre com oadà àminã¡rä'ior". quaritativos e quantitativos;
r) acompanhar e avariar o cumprirñento das regras de desempenho e dasrnetas ffsicas e financeirar reraiivãs'ã. ääi.r de graturdade.

o

l. orlcr0
CII|IL DASRTEISTRO

córi¡ en ¡irrofilue

, êflì

¡0 or

s

rCBuÇü¡lsÀ¡noNaclonal.
por pessoa .desígnada pelo
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DArt. 30. Ao Diretor do Departamento Naclonal compete:

a) fazer cump_rlr, sob sua responsabilidade funcional, todas as resoluçöes
emanadas do conselho e encaminhadas pero seu pr.sioãnte;

b) organÞar, superintender e fiscalizar, dlreta ou indlretamente, todos os
serviços a cargo do Departamento Nacional, expedindo oroens, tnstruçoes Jè
seMço e poftarias praticando todos os atos necässárlos ao pteno exeräício dè
suas funções;

c) apresentar ao conselho Nacional as propostas oçamentárias, os balanços eas prestações de contas anuais do Departamentó Nacional, encaminhändo
posteriormente essa documentaçåo ao órgão competente;

d) apresentar, anualmente, ao Conselho Naclonal o relatório das atividades do
Departamento Nacional;

e) organizar e submeter à aprovação, do conselho Nacional o. quadro dopessoal do Departamento Naclonal, óentro dos llmites orça mentários;'

f) admitir, prornover e demitlr os serventuários do Departamento Nacional, 'il
mediante aprovação do presidente do Conselho Nacional 

. ;::
g) frTqr as ajudas de custo e diárias de seus servidores mediante aprovação do .'presldente do Conselho Naclonal;

!lgonceoerJéri.gp, licenças e aplicar penas dlsciplinares aos serventuários.do ..L'epartamento Nacional, assim como resolver sobre a movimentação do :pessoal, dentro dos quadros funcionais, inclusive no que respeita ao
provimento dos cargos e funções de confiança. , ,.i _;

i) submeter à. apreclaçäo do conselho Nacional proposições sobre assuntoç:..,
que, fora da alçada da decrsão do Diretor, sejam oé ¡nieredse da tnstituifáõ¡ 

- j'

J) abrir contas em bancos e movimentar os fundos do Departamento Naclonal,
asslnando os chegues com o presidente do conselho Nacional, ou com pessoa
por este designada, respeltadas as normas previstas no Art. Sa;

k) .cum.prir qualquer missão de nátureza técnica ou funclonal que lhe seja
atríbuída pelo Conselho Nacionalou pelo seu presldente;

l) conceder bolsas de estudo, respeitado o disposto na letra
letra c do Art. 24;

do Art. 19

m) delegar competência a chefes de serviço do
medlante aprovação do presidente do Conselho Nacional.
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Art. 31. No Distrito Federal, nos Estados e nos Tenitórios em que houver
federação de indústrias oficiaimente reconhecida e fiilada ao óção åupertoi oãclasse será constituído um conselho regional e instalado urñ oepa'rtarèr,to
regional do sENAl, com Jurisdição na basã tenitoriar respectiva.

Parágrafo rlnlco. Os representantes a que se referem as
exercerão o mandato por dois anos, sendo permltida a
teços da representação nos casos das alineas nbn e "c".

.-cAPlTU
Örgãos Reglonals

Art. 33. Ocuparão os lugares dos conselhêiros regionals,
impedimentos, os substitutos estatutårios, ou os suplentes

.¡i.ru'lwd¡ r&.
n.00üã519É

i¡-elr.eÍtroi!iãÊ

¿ilfngas t'b', nct' g nnn

!5r,È

sEçÃo I
Conselhos Regionals

Art 32. os conselhos regionais se comporão dos seguintes rnembros:

a) do presldente da federação de indústrias, que será o seu presldente nato, ou
seu representante;

b) de quatro delegados das atividades industrlais, escolhidos pelo Conselho de]
xepresentantes da entidade federailva; 

,.,,
c) de. um delegado das categorias econõmicas dos transportes, das
-991u¡r!aÇõ?9 " da pesca, escõrrioo p-qra 

-agsggi?ção,. 
gind¡ça qèl.nãü'liiër¿irquiâ'ö äntigutdäde eixtstbnte i.'á daseieñftõrt'a-lritdóéctivãi 

'

d) do diretor do Departamento Regional; I
g) 9" um representante do Ministério do Trabalho e previdèncla s.ociaç.;
öeslgnado pelo titular da pasta; ' . 

a' ,-.

t'þ
f) dg !T representante do Ministério da Educação e cultura, designadö'peiã
seu titulaç

g) de um representante, e respectivo suplente, dos trabalhadores da lndústria,
lndlcado pela organização dos trabalhadòres mals represàntjt¡ua da regiåo. 

-'--'

Art.34. Compete a cada Conselho.Regionat:

¡l
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a) votar, em verbas globais, o orçamento do
submetê'lo ao poder competente;

b) autorizar as hansferências e as suplementações de dotações solicitadas
ff 

li d,*l:-q,::j" 
P^-: t"mento Reg iona t,' enca minha nd o o assunto ¿ a pio vãçãð

:,1^r^Tl1oroe competente quando as arterações excederem de 25ÿ;o (vintå ãcrnco por cento) de cada verba;

c) apreciar periodlcarnente a execução orçamentárra na regrão;

d) examinar anualmente o lnventárlo de bens a cargo da admlnistração
reglonal;

e) deliberar sobre a prestação de contas anuar do Departamento Regional, aqual deverá ser previamenté submetida ao exame de uma comissão de contasa que se referem os artigos 35 e 36:

f) resolver sobre os contratos de construção de ebcoras na região;

g) autorizar a compt?t, ou o recebimento por doação, de bens imóveis;

f).dar parecer sobre a a.lienação ou gravame de bens imóveis e encaminhá-la .,à declsão do Conselho Nacional; - 
::

i) autorizar a alienação de bens móvels patimonlais que estejam sob a;.,responsabilidade da adminishação regional;

J) deliberar sobre o relatório.anual do Departamento Reglonal, remetendo umavla dele ao Departamento Naclonat, em-iãmpo ritir. parJo piöprro do relatórioanual deste órgão;

k) desempenhar as lncumbências que lhe forem delegadas pelo consenq,l;iNaclonal: . :,ì

l) mediante proposta do Diretor do Departamento Regionat, deliberar sobÈ oji¡:
9y1!¡os,oo pessoal, fixar os padrões de vencimentosl deteimlnar o crttérió-Jå'ep,o,T das promoções, bem como exemlnar .quaisquer reajustamentos dàsalários;

P,Ilg".trnuneração do diretor do Departamento Reglonal dentro dos nlveis
e$aoelec¡dos pelo presidente do Conselho Nacional;

n) .autorizar o Departamento Regional a aplicar as
regtsração vlgente aos empregadores que näo cumprirem
regulamentares e reglmentaiJ rehtivoj ao SENAI;'

,.;

o) estabelecer as normas lntemas do seu funclonamentol

os
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exceder, mensalmente, o valoido salårio mlnimo mensal

0

da região;

q) autorizar a concessão de æntribuições à federação de industriais d e sua
base tenitorial até o limite de um por cento da receita'regfonal. 

--

Art. 35. o conselho Regional designará 3 (tres) dos seus membros para
constitufrem uma comlssão de contãs que teiá a lncumbência de Rscatiiar ãexecução orçamentärra, bem corne a movimentação de fundos dõDepartamento Regional.

ArL 36. Para o desempenho de suas atribuises a comissão de contas
dlsporá de auditores que deverão ser contratados pelo prazo máximo oe ig(dezolto) meses. r-'- r'--- ' 

.

$ 10 os audltores não. poderão sár contratados por outro período antes detranscorrido o prazo de'2 (dois) anos do término do riltimo conirato--

$ 20 Além das atributções que lhes forem determinadas pela comissãb.de,''
contas deveräo os aucífiores encaminhar a esta um certiflca'do or r.vìtaJä ä": Iexatidão das contas.

Art 37. Compete aos presldentes dos conselhos regionals:

a) dirigir o plenário do Consetho Regional;

. sEçÃo t¡
Dos Departamentos Regionais

b) f3ze_r cumprir, sob suas responsabilidades adminÍstrativas, todas as.resoluções emanadas do Conselho ilegioná|. 
ii

Art. 38. Os conselhos regionals reunir-se-ão, ordinariamente, umä vez per mê.s,:,,e, extraordlnariamente, quando convoçados pelo presldente bu pò. áõ¡[ì"irã",¡*.
de.seqs rnembros, aprícando-se-lhes, quanto ao iuncionamentolã'¿ìJpã'iüï&t'
artigo 25 e seus parágrafos 1 e 2.

t3
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Parágrafo único. O Diretor Regional será substituído,
por quem for designado pelo presidente do Conselho Regional, dentro do
quadro de seruentuários do Departamento Reglonal.

Art. 40. Compete a cada Departamento Regional:

a) submeter ao Conselho Regional o plano para a realização da aprendizagem
na região;

b) estabelecer, mediante aprovação do Conselho Regional, a localização e os
planos de instalação de escolas, cursos de aprendizagem e Gursos
extraordlnários para operárlos maiores de 1B anos;

c) cooperar, com as empresas contribuintes, na realização da aprendizagem e
trelnamento de mãode-obra no proprio emprego, elaborando planos e
programas;

d) complementar, quando conveniente, o treinamento de pessoal realizado'nas
empresas contribuintes;

e) elaborar programas, séries metódicas, livros e material didático,'sempre que
posslvelem colaboração corn o Deþartamento Naclonal; i

f) cuidar do.aperfeiçoamento do seu pessoat docente, técnlco e administrativo;
articulando-se, para isso, com o Departamento Naclonal;

g) verlfìcar o rendimento escolar dos diversos cursos e adotar medldas para o
seu aprlmoramento, de maneira a assegurar a eficiência do ensino mlnistradô
nas escolas do SENAI, na região;

h) fazer reallzar as provas de habllitação para a concessão de certiflcados, de
aprendlzagem e de cartas de ofícios; .;l

i) expedir certlficados de aproveitamento, certificados de aprendizagem e
cartas de offcios;

j) elaborar a proposta orçamentária, em verbas globais, e preparar a prestação
de contas anualdo Departamento Reglonal;

f-,

,', I

¡' :¡

L.,t.;

t%
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k) manter em dia e em ordem a escrituração contábil, adotando. o plano de
contas aprcvado pelo Conselho Naclonal;

l) aplicar as penas prevlstas na legislação vlgente aos
cumprirem os dlsposltlvos legals, regulamentares e
SENAI, obedecido o disposto na letra 'n"do art. 34;

m) elaborar o relatório anual das atividades do

4,1

l¡sJ ,l¡ll

Art. 41. Compete ao Diretor de cada Departamento
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a) fazer cumprir, sob sua responsabilidade funclonal,
emanadas do Conselho Regionale encaminhadas pelo seu presidente;

b) organizar, superintender e fiscallzar, dlreta ou lndlretamente, todos os
serviços do Departamento Reglonal, expedindo ordens, lnstruções de servlço e. _
portarias e praticando todos os atos necessários ao pleno exercfclo de suas
funções;

c) apresentar ao Conselho Regional as propostas orçarnentárias e as
presta@es de contas anuais do Departamento Reglonat, encamlnhando-as,
posteriormente, ao órgão competente;

d) apre.sentar, anualmente, ao conselho Regional, o relatório das atividades do
Departàmento Regional;

e) organizar e submeter, ao Çonselho Regional, o quadro de pessoal do
Departamento Regio nal, dentro dos limites orçamentários;

f) admltlr, promover e demitir os serventuários do Departamento Regionar,
mediante aprovação do presidente do Conselho Regional; . . 

:

g) conceder férias, licenças e aplicar penas disciplinares aos serventuårios.do ,

Departamento Reglonal, asslm como resolver sobre a movimentação doi
pessoal, dentro dos quadros funcionais, incluslve no que respelta ,.pprovimento dos cargos e funçöes de confiança,

h) fixa¡ as ajudas de custo e diárias de seus servidores mediante aprovação do. ..
Presidente do Conselho Regional;

l) abrir contas e movlmentar os fundos do Departamento Regional, assinaniJg,..i
os cheques com o Presidente do Conselho Regional ou pessoa por.este:::
deslgnada, respeltadas as normas previstas no art. 54. ,. ,¡.,'a' Ù

CAPhULO V¡I
Do Pessoal do SENAI

AtL 42, O exercicio de todas as funþes do Servlço Nacional
lndustrial dependerá de provas de habilitação ou de seleção,
especiais.
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Àft. 43. O Estatuto dos Servidores do SENA¡
daveres dos funcionários da entfdade ern todo o pafs.

Arl, 4. os servidores do sENAI estäo sujeitos à legislação do trabalho e da
previdêncla social, considerando-se o sârviço ttaõionát de Aprendlzagem.
lndustrlal, na sua qualidade de entidade civil dó direito privado, como empresa
empregadora.

Parågrafo único. os servidores do SENAI serão segurados obrigatórios do
lnstftuto de Aposentadoria e Pensões dos lndustriários.-

CAPITULO V¡II
Dos Recursos do SENAI

Art 45. Constituem receita do SENAI:

a) as contribulçöes previstas em lei;

b)as doa@es e legados;

c) as subvençöes;

d)a's multas anecadadas por lnfração de dispositivos legais e regulamentares; .

e) rendas oriundas de prestações de servlços e mutafies patrimoniais,
inolusive as de locação de bens de qualquer naturezal

f) as rendas eventuais. 'tt:

Art 46. A anecadação das contribulções devldas ao sENAI será feita,perü )
lnstituto ou calxa de Aposentadoria e Pensões a que esilverflllada a empresa
contribuinte, concomitantemente com a das contribuições de previdêncla social,
quer na fase de cobrança admlnlstrativet quer na de cobrança judicial, correndo
as ações daf porventun resultantes no mesmo foro da instltuigão
anecadadora,

ArL 47. A titulo de lndenização pelas despesas com a anecadação feita em
favor do SENA¡, as lnstituiçöes de prevldência soclal ded
anecadado:

al1o/o (hum por cento), nos recolhlmentos por via

b) importâncla a ser fixada em convênio, quando se
cobranga judicial.

': tr
il

Ï*
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Parágrafo único. Os órgãos anecadadores se reem
efetuados com lrnpressos e com serviços de terceiros, na efetivação dos
recolhimentos destinados ao SENAI.

geral para as despesas de custeio da

b) 4% da recelta da contribuição geral para o auxílio às
reglões onde a anecadação seja lnsufìciente para a
ensino julgado necessário;

AÉ. 48. Deduzidas as cornissões a que se refere o artigo antecedente, as
lnstltuigões de previdência entregarão áo sËNAl, até o dta ão de cada rnês, as
importåncias arrecadadas no mês anterlor, de acordo com a seguinte
distribuição

a) ao Departamento Nacional será entregue a lmportância conespondente å
contribuição adiclonal e à guota de 15% sobre a contriouiçao geral;

Þ)_?ot Departamentos Regionals será entregue a lmportâncla conespondente a
85o/o da contribuição geral,

4rt' 49. A entrega direta da anecadação ao Departamento Nacional e aos
Departamentos Reglonals será feita peÉs instituições de prevldência mediante
duodécimos,_que deverão ser reajustados periodicamente pelo Departarnento
Nacionaldo SENAI.

$ 1o De três em três meses, proceder-se-á a acertos, entregando-se ao
Departamento Nacional a importáncia conespondente às difereñças entre ã.j
anecadação efetlvamente realizada e os duodéclmos entregues a'os diversos::
Departamentos.

$ 20 Feitas as necessárlas deduções, o Departamento Naclonal distribuirá aos;
Departamentos Regionais os saÉos que lhes couberem em conseqüênc¡a dòi
acertos indlcados no parágrafo añterior,

Art 50. visando ao atendimento de situações especiais, determinadas.'
empresas poderão recolher as suas contribuiç6es diretãmente aos cofres do. 1SENAI. :I;

' t. ,'1
Parágrafo único. O Departamento a cuJos cofres forem recolhldas eåsasr,i-
contribulções providenciará, até o dia 20 do mês subseqüente, a ,'suä'-
distribuição de maneira idêntica ao que estipulam as letras a e b bo a¡,t, 4g.

4n. 5r. A qgota destinada às despesas de caráter geral, prevista na legislação
vigente e calculada sobre a recelta geraldo sENAl,lerá ass¡m distribulãa:

a) 5% da receita da contrlbuição
Administração Naclonal do SENAI;

I

ü

cl 4o/o destinados a planos de ampllação de escolas e
centros de trelnamentos, nas regiões Norle e Nordeste do

t7
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concessão de bolsas.de estudo a alunos desses centros,
do Conselho Naclonal;
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ll zvo para a administração superior, a cargo da Gonfederação Naclonal dalndústria. ' - --'g-

Art 52. os recursos previstos na alfnea ô do art. s1 serão distribuídos àsregiões interessadas levando-se em conta o número de operários de cada umae a média dos salárlos-mínlmos das sedes das escolas, þor rma comissão de
cinco membros do Conselho Naclonal.

Art 53. A contribuição adictonalprevista em leidestina-se:

a) 
. 
à formação, aperfeiçoamento ou especiallzação, inclusive por rnelo debolsas de estudo, do pessoar das empresas que pagam esta contribuição;

b). qo. aperfelçoamento ou especiallzação de pessoal técnico, docente eadministradores de ensino ¿o SENAI, éou a forma de bolsas, oe cursoi eestáglos;

c) à montagem de laboratórios de pesqursa para fins de ensino.

1É' il: O- depósito dos recursos do SENAI será obrigatoriamente felto no ii.,Banco do Brasfl ou em bancos particutares aprovados p"io Con."lrr; N;¿õ";i F,-,i
no caso do Departernento Nacional, e pelos Öonselhos Regionais, no 

""=o 
äðl ,; i;iìDepartamentos Reglonais.

$ 1o Nenhum depósito poderá ser feito em estabeleclmento uancário comcapltal reallzado inferior a dez mil vezes o vator do maior salá¡-o-mini.o;;
vigor no País.

9-?"..or depósitos em cada estabelecimento bancárlo nåo poderão exce¿e, ä ,i _

J7" ÛtYP por cento) do valor dos depósttos ¿ v¡siáe ¿ ó*ro, ó""rtã"i""äoä,Í':ï
respectivos balancetes. '--- 

l-t:.;.,i
r ll.t
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CAPÍTULO ¡X
Do Oçamento e da.prestação de Gontas

ArL 55. O orçamento dos Departamentos Reglonais,
pelos Conselhos Reglonais, e os orçamentos do
Delegacias Regíona ls, aprovados pelo Conselho Nacional,
reèumo geral dos orçamentos d a Entldade, serão
Presidente do Gonselho Nacional, å Presldência da Repúb

\

arts. 11 e 13 da Lei no 2.613, de 23 de setembro de 1 955.

l8
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$ 10 Os Departamentos Regionais deverão ter os seus
pelos Conselhos Regionais em prazo que sua entrega, até o dia 30permita ct

de setembro de cada ano, o Departamento Naclonal, para que possam serct

remet¡dos à Presidêncla da República.

q 2" o orçamento deverá apresentar as previsões da receita e as aplicaçöes da
despesa, em verbas globals.

S 30 Até 31 de agosto de cada ano, o Departamento Nacional dará
conhecimento às admlnistragões regionals das previsões de receitas que lhes
serão'atribuidas para o exerclclo fr¡turo.

S 4o O Departamento Nacionalorganizará, até 30 de setembro de cada ano, o
seu próprio orçamento e o das Delegacias Regionais e, até 31 de outubro de
cada ano, um resumo geral dos orçamentos da Entidade, referente ao exercíclo
futuro, para serem submetidos, os primelros à aprovação do conselho
Naclonal, e, os dos Reglonais, para simples conhecimento dêsse conselho, no
corer do mês de novembro

Art. 56. os balanços financelros, econômico e patrimonlal, bem como: a ::
execução orçamentária do Departamento Naclonal e das Delegaòias i i:
Regionais, para efeitos de prestação de contas, deverão ser submetidbs ao ;.i
Conselho Nacional, órgão próprio de controle e tomada de contas:d'or¡;
Departamento Nacional e das Delegacias Reglonais, na primeira quinzena dei :
lìarço, para seu pronuncíamento, e encamlnhados, em seguida, ao Tribunal dé''
contas da união, até 31 desse mês, de acordo com os arts. 11 e 13 da lel
citada.

o
'l

a:,
J

s1 As prestações de contas dos Departamentos Regionais, sob a
responsabilidade de seus titulares, devidamente aprovadas pelos

reglonals, deverão ser encaminhadas ao Tribunal de Contas da UnJão,
Presidentes dos respectivos conselhos Regionals, até o dia 31 de março.

$ Zo_As presta$es de contas dos Departamentos e Delegacias Regionals
do Departamento Naclonal deverão observar as rnstruÇões do lribunal
Contas da Unlão.

ArL 57. o Departamento Naclonal complementara com instruções próprlas a
organizaçåo dos oçamentos e a.prestação de contas, no âmbito naclonal,
como no reglonal.

Art. 58. As retlficações orçamentárlas, no coner do exerc
se necessário, no segundo sêmestre, até o mês de setembro
mesmos pdncípios da elaboração do orçamento.

f .t
j".)

Conselhos Regionais, órgãos próprios de controle e tomada de
u

ea
de
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Art. 59. o serviço Nacional de Aprendizagem lndustrial manterá relações
permanentes com a confederação Nacionalda lndrjstria, no åmbito Nacionã|, e
com as federações de lndústrias, no åmbito regional, colimando um rnelhor
rendlmento dos objetivos comuns do ensino industrial, da ordem e da paz
social.

ât^q0. lgual procedimento manterá o SENAI com o Serviço Social da lndústria
(SESI), no atendlmento de ldêniløs ftnalidades.

Art.6l. o dlsposto nos dols artigos anteriores poderá regular-se em convênio
entre as entidades interessadas.

Ar[ 62, Cabe à Confederaçåo Naclonalda lndústria encaminhar ao Ministro de
Educação e Cultura proposta de alteração do presente regimento. 

rrî

CAPÍTULO XI
Das Disposições Transitórlas

Art. 66. Flca autorizada a utilização de recursos dos diversos departamentos e
delegacias do SENAI até o limite de Cr$ 200.000.000,00 (duzentos'mllhöes de
cruzelros), dentro do prazo de 3 (três) anos, para a rea
oonstrução e instalaçäo dos centros de trelnamento
51.

Art 67. A sede do SENAI.permanecerá, em caråter
Rio de Janelro, transferindo-se para Brasllia, Distrito Federa
fixad a pela Confederagão Nacional da lndtistrla.

0
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ç)Art 63. O pessoal lotado no quadro do Conselho Nacional, com exceção doÞ _ .

ssrvidores aludidos no art.21, será distribuído pelos órgãos do Depaftamentoì::i
Nacional. .. . .,ii.z.

'l;;iÎ
Art. 64. O orçamento e a escrlta do Conselho Naclonal referente ao exer.Cic¡oÌi!'
de 1962 ficam lncorporados ao orçamento e à escrita do DepartaniËntúi'-
Nacional.

a1

Art 65. As alterações administrativas, orçameritá.rlas e contábeis decorrentes
da entrada ern vig'or deste Regimento'serå0,.p¡'öiËCtOas lmedlatamente após a
sua aprovação.
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NAJ.'Vinculará, anual e Progress ivamente, até o ano. de 20"14, o

s-.terços de sua- receita-llquida--da' contrlbuição
para vagas gratuitas em cursos e programas de educação

. . :.''db'SFNAI pare o exercício subseqüente, de forma que possam prever ern seus

-ï: 'õiçË'tãpfitoà ss"recurSos vinculados å gratuidade'
.; .': ':

":.':. 'S.,S" 
A: alöcãçao lde recursos para as vagas gratuitas deve¡a ev.olulr,

ánualmente, a 
-partir 

do patamar atualmente praticado, de acordo com as
segu¡ntiäÞìþrojeçöes .médias naclonais:

.. ": lli ¡

| - clnqüentä por cento em 2009; : :

ll - clnqilênta.e-três por cento em 2010; ':'1 :í

llt - cini¡Íienta e sels por cento em 2011; r 
Ë i

lV - cinqüenta e nove por cento em 2012; '; ll::j' V - sessenta ã dois por cento em 2013; e :ti'i ä; Vl - sessenta e seis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento a partir dei '?

. 2014, equivalente a sessenta e um inteiros e sessenta e seis centésimqs þöi' 
'

cento da receita bn¡ta da contribuição compulsória geral.

$ 40 Os Departamentos Regionais deverão submeter ao Dep-artame¡to.'
ñacional, até i¡ final do ano de 2008, plano de adequaçåo å projeção reJe$la;j
no $ 30. .i i,ifr
g So As vagas gratuitas a que se refere este artigo d_ever.ão ser destinadaslai

þessoas dó báixa renda, preferencialmente, ,.trabalhador, empregaq6 g.¡-
äesempregado, mat¡iculado ou que tenha concluído a educação báslca.

_S.6j.A..Situa-ção de...baixa renda será atestada mediante autodeclaração do
postulante.

Art. 69. Flca estabeleclda carga horárla mfnlma de cento 
-e 

sessenta horas
para os cursos de educação profissional destinados a formação inicial'

PaÉgrafo único. Os cursos e programas de formação continuada não estão

sujeftos à carga horária mínima Prevista no caput, tendo
lngresso comprovação de fonnação lnlclal ou avallação ou

competênclas para aproveltamento em prosseguimento de

Art. 70. O Conselhoj'Naclonal deverá apreclar, até
proposta de regras de deðempenho elaborada pelo

tJ È-ñ9

,:..-t

lr-- '

r. "l

li-r

ær'bowg,X;¡r
mbro de'f20üBl

os.
6

aclonal. ljl
JTI¡íJ.u ¡

añ-bç )l ,a7
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cennoÄo postnvA cou EFEtrot
,.o.*ÁÈo.T5flrí[iîr?r?"*irrosRELAilvosRosrnieuros

äfiFr"; otr..åuu53r[î3i?J!^L DE A'RENDTZAGEM TNDU'TRTAL - sENAr

Ressalvado o direito.g" 
" Fazenda 

.Nacionar cobral_¡ inscrever quaisquer dfvidas de
responsabilidade do sujeito pÃtiuläir" ¡oeniirrcàîo"qîä'r1rrr, 

" 
s"r rprr"das, é certificado que:1' constam débitos administrados pela secretaría da Receita Federar do Brasir (RFB) com

exisibiridade s.u.spensa nori"rrñor.oo 
"rt. 

rcì'i"î"i 
¡," 9.1zz,rä;i ä outubro de 1e66 _

código t',?:F'l: ñ;;;;;i'¿äIr, 
"r'"ojå,ïju"'o"..ira"lro¡.i"r!'u" o"t"rmina sua

desconsideração para finr ou lJrt,:n""'dað ãr-rrlöirriolo" riscar, ou 
"ino. 

nåä vencidos; e
2. não constam inscrições em Dfvida Ativa rtor r^iÃ^ /ñ^,.rruac¡òÀäiiËörru¡. -'vrvâ Ativa da união (DAU) na procuradoria-Geral 

da Fazenda

iä"#il: disposto nos arts' 205 e 206 do ÇTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

Esta certidão é váli_d.a gara g.estabelecimento 
,matrize suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órsãos e funfgs pùuii.ãr-ãääärin¡rtoiä;;i*; 
"'äre 

vincuradã;. R;;;;-." à siluasão do
sujeito passivo no âmbitoã; RFä"ï;Ë:1ry: qil;;öftuu 

"-. "ontr¡L;ìibä.".iais previstas
nas arrneas'a'a'd'oo paras;rä;ñ;ä art.11oã råiþ'ääi), o" 24 de juthode 1ee1.

â'ãïjiTJ:riåîl?dåi'jir,îîffiififfifffJ"il,.ï.or" de sua aurenricidade na rnrerner, nos

frïiiï: ïil?,1ï iiä"#;o;iä# :i iå ?,ffi:x: "#l,Tå :,,/p 
c F N no 1 7 5 1, a e z t o t zo *Válida até 14t12t2022.

Código de controte da cer.tidão: ESDF.7FB2.iB00.5E97
Qualquer rasrrra ou emenda inu.lioãri'"iã documento.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBASEcRETARTA MuNrcrpAL DE ,,_Án ÈraMENTo, ,,*Àrucos E oRçAMENroDEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

cennoÄo postnvA com EFEtro DE NEGATIvA
oe oÉerros TRTBUTÁnlos e oívroe AT,'A MUNrcrpAL

01
(,

Certidão no:

CNPJ:

Nome:

9.756.063

03.776.284t0001_09

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSÏRIAL SENAI

Válida até 28109t2022 - F ornecimento Gratu¡to

[ñilå:ii'åsff]':,ff.',,.!:=,"äTååi3lï.,ïï:'î3;;x1;i.,".i,ii,.:å:::åi:",.;'i:å:,ff:sa*dade 
do sujeito passívo

constam dóbitos tributários e não tributários administrados pera secretaria naunic]n_al. de_ Finanças (sMF) ou pera
Procuradoria Geral
outubro o" rroË1d3JitÏ'f,.ßfrÎ#t'in:lìflS+ff:"*'¿"æL:';l 

,h,ttl"þJå'.ff"1.#J,l1i"oî.r,.,0:jåi'lä;3ffiä:H:is:"ilå"Håfåi:'j,:ä,iJ,r"àäi:å,::,,".iïi::1,,,,.,,, 
ou o6¡etö oã-;;;ä judicia, que

fiffi113å"ai8il,',iå:t nome de pessoa jurídica abranse todos os estaberecimentos (matriz e firiais) cadastrados no

Esta certídão com'reende os Tributos Mobiliários (lmposto sobre servíço - rss), Tributos rmobiriários (rmposto prediari'"1'iiü:i:+'T;3::t;Ji,l!l; ñß'Ëiï,."å:iili:'f'#l;tr""ITjffi,,,ligg,"glî,iJ,;;-,,,ïf,:e,€onrribuiÇao 
o"

åJ;,"'irïfffr$?:ï:ffiåì:".å:"#:î?'#:de imprica na imediara revosação da cpEN e de seus ere*os, respondendo o

f,,or', riiliåi'åi11li,.n,or.o,.fiJ'o¿c",.t¡ååll$3lor,.""nlo".uol,á ser conrirmada no endereço

Certidão emitida com,.ba:g.!o Decreto 61gt2021 de 24t03t2021.Emitida às 11:44 do dia SOt}}mià.'!v 
v rÿ'

cód igo de a urenricid.g. o.á .ãrt'oai: B6o0E 9C5FC DA43 DA2AFS38 F BA 7 z*s 5D 4.u5Qualquer rasura ou emenda inuài¡oárããii" oo.rm"nto.

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utiti2ando um leitor O, Onððãã.
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Estado do paraná
Secretaria de Estado Jr'Ëu=.nOu

Receita Estadual do paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários_ 

" 
O" OîiO" nfiu" Estaduat

No 026858596-04

Certidão fornecida para o CNpJ/MF: 09.176.2g41000l-09Nome: cNpJ 
'Âci 

corsrA ñö cADAsfio óËäo¡¡rnrBurNrEs De rc's/pR
Ressalvado o direito da Fazenda Púþlica Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certir¡camos gue, verificando os registros da secretaria de
Estado da Fazend"' tonttát'Àãr'nao 

"*¡ri¡ió"iõi"¡as äm'n;il;;;nûibuinte acima identiricado,nesta data.

obs': Esta certidão engloba todos os estabele.cimentos da empresa e refere-se a débitos de
â natureza tributária e não t'¡o'iJñt,-o"r .orã r;-d"r;;rprimento oe obrigações tributárias acessórias,

017

Válida até 2Tt0912022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via rnternet
www. fazenda. pr.gov. br

Pég/nã I da I
Em¡Udo vto lnteñeì n bilc6 (3OtO5nO22 Og:21:54)
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P;iiginaL 1<1o.l

Nome: SERVTCO NA,CTONÂL DEFrLrArs)
CNP,J: 03. 77 6.284/OOOI__09
Certj_dão no : Ig23g:-40/2022
Expedição : L7 / O6/ 2022, às
VaLidade z !4/L2/2022
de sua expedição.

certifi-ca-se que sERvrco N.â'croNAL DE A'RENDTZAGEM rNDusrRrÀL - sENAr(MATRrz E FrLrArs) , inscrito (a) no cNp' sob o n o 03.776.284/OOO1_09,NÃo coNsTA I

Trabar-hisau::*o inadimpr-ente no Banco Nacionar- de Devedores
certidão emitida com base nos arts 642-A e gg3-A da consoli-daçãodas Leis do Trabalho, ."r."""ntados pelas Leis ns. o 1,2.440/2011, e13.467/2017, e no Aro QL/2022 da Çc,ñ; de 2I de janeiro de 2022.;:fff:r"" ";J";:ï:;nil"." cerridão são de ,""pán"abilidade dos
No caso de pessoa jurídica, a certidão atesta a empresa em relaçãoa todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.A aceiração desra cerridão condi;.";:;"", ;äiir"urro de suaautenticidade no portal do Tribunal superior do Trabalho nafnternet (http : / /www. tst.jus.br) .Certidão emitida gratuitamånte.

TNFORMAçÃo TMPORTAITTE
Do Banco NacionaL de Devedores Trabalhistas constam os dadosnecessários à identificação das pessoas naturais e juridicasinadimplentes perante a ,-ïustiça do Trabalho quanto às obrigaçõesestabel_ecidas em sentença condenatória transÍtada em jul_gado ou emacordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aosrecolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, aemoLumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrent,esde execgção de acordos firmados perante o Ministério público doTrabaLho, comissão de conciliação prévia ou demais títur_os gu€, pordisposição legalr contiver força executiva.

.. 
PONr,]R JUDÏC], /\IR.t,O

,fL/.-(iL'l ÇA Do T,'liiAH"Al,,hlo

CERTID.ãO NEGATTVA DE DÉBTTOS TRABALHTSTAS

APRENDIZAGEM TNDUSTRTå,L sENA,r (MATRrz E

11-227:31
(cento e oitenta) diasr contados da data

.ll)r1 v :i. c{.:l l; (jr $ u q ri\s.!l ajcr! : fi I.r d l: 0.ll sil, ..i r-rs . l: l:



04S

I
Vcrltar lmprirnir

ffi
Certificado de Regularidade
do FGTS - CR-F.

fnscriçãoi 03,726.2l4/ooot_os
RAZãO SOC'AISCRVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAIEndereçor 

åyår;gå?o" 
óË nr*Ëú'riä I ..rr*o .,*ãã i-äu*,r,ro / ,^ /

A caixa Econômica Federat, no uso da atribuição que rhe confere o Art.7, da Lei 8,036, d" l-l Ae'mã¡ð Je-1_9_99,_ certificã que, nesta data, aempresa acima identificada un.onii.-re em situação-iegurar perante oFundo de Garantia ¿o rãmp"iãËåi"rco _ FGTs. ,

o presente certificado não servirá 
.. 

de -prova contra cobrança de
å::åï5."å,'å:iîffi R."L':lii?ä,#ïn"Ï""iJ"lll..,.no.oevi¿os,

Validade: ZB/ 07 /2022 a 26/ OB/2022

Certificação N ú mer o: 20220728 O 1 1 53 645884703

Informação obtida em II/08/2022 tt:5g:52

A utilização deste c.ertificado para. os 
, r!1s previstos em Lei estacondicionada a verificaci.- ¿.--.ì,tenticidadå ïo 

- 
rit" da Caixa:www.caixa.gov.br
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Fiep

PoRr¡nn Cor.¡ume N" f.Ll2O22

A SUpSnttvTENDEITE oo Sunvrço Soctu, pe luo(¡srnrA Do Esmpo oo plnruv.Å

e D¡nurona REGTONAL no sunvtço Nacrou¿r, DE ApRENDIZAcEM llousrnrer, po
EsrAoo Do P*¡¡v.Á, rro uso das atribuições que lhe foram conferidas,
considerando

Ø-7tEt$-
ßEsT

ÊENÁ'_]m-

a. o disposto no artigo 4s, alíneas "s" e "u" parágrafo único, d.o
Regulamento do SESr, aprovado pelo Decreto n;SZ,{ZS¡øS;

b. o disposto no artigo 41, alíneas ('b" e "g" do Regimento do sexru,
aprovado pelo Decreto no 49a/62;

c' gue o snsr/Pn e o s¡n¡ru/pn integrarn o mesmo grupo econômico,
denominado srstBrr¿R FrEp, nos termos do artigo 2. þ 2ä da cLT;

d. o interesse administrativo;

ART. 1o - Designar Fnrn Ylct pta cARDoso BATISTA para o cargo d.e GpRpNrB ne

Rpsor,vp:

Np<iócro.

Revogam-se as disposiçöes em contrário.

Registre-se, dê-se ciência e cumpra-se,

Efeitos a partir desta data.

Curitiba, 01 de junho de2022.

FRsßNs FRR¡vclscoNp
SuppRlnrnNDENTE oo Snsr/pn

DrRsrona RBclorrlRr" no Snrual/pn

sisteinaflep.orc¡.br
Aý C¡)ildl{ù ¡0 Átrrir¡, ?t)0 I r:(,f() Ch,¡t,ç

00ú30,302 I cr,rribd t R t41j t? i 1 "10ú¡,
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Gerência de Recursos Humanos

DECLARAçAO

Declaramos Dara os. devidos fins qr:_o_(.r)_s_(a) FAB|A yLcLErA cARDosoBATlsrA é rlncionátioi3) ãá-sËõl : seivlcó'ËoörÄr DA TNDUSTRTA desde08t061201ä estando t"sii.trãJo;õ; número ilzsqTó;contrato de trabatho sob oregime da cLT oor prazó ¡n¿eterm¡ñaão ,_portador oa Cãrie¡ra profissionalde número53435 série 00ì7 expedida 
"* z.gi,to2tLsje¿, .rË¿;nãä'ä runçao de GERENTE DENEGocro, não estanoo iou Äü¡ãã preuio,.;õ Ë;äoå. experimentar ou estágio

ts'ÊiifrË¡Encontra-se 
lotado(aj-nã.io.o. ã. cunttìoãirito äÃýeñiiinäìvoroo

äJirff..que 
reproduza seus jurldicos e legais efeitos, assinamos a presente

Curitiba, 20 de Junho de2022

JULIANO PA DILHA DE SOUZA
GERENTE RECURSOS HUMANOS

$isfsm¡ Jm
Fiep _'Íil

Av. Cåndldo de Abreu, 200 _ Centro Clvico _ CEp gOS3O-902 _ Curitíba_pR Fone: (41) A2Z1-9OOO Fax: (41) g211_ggl1
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SERVIçO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL . STNAI/PR

O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, enüdade de direito
prlvado, cuja existência está expressamente consagrada em sede constitucional (art. 240), tem o
encargo de organizar e administrar, em todo País, escolas de aptendizagem para trabalhadores
industriais e em atividades assemelhadas.

A Entidade, que foi criada pelo Decreto-lei no 4.o4g, de 22/or/1942 e
regulamentada pelo Decreto no 494 de to/ol/1962, tem por objetivos: (i) realizar, através de escolas
instaladas e mantidas pela instituição, ou sob forma de cooperaçäo, a aprendizagem industrial a que
estäo obrigadas as empresas de categorias econômicas sob sua jurisdição, nos termos de dispositivo
constitucional e da legislaçâo ordinária; (ii) assistir aos empregados na elaboraçäo e execução de
programas gerais de treinamento do pessoal dos diversos níveis de qualificação, e na rcalização de
aptendizagem metódica ministrada no próprio emprego; (iii) proporcionar, aos trabalhad.ores maiores
de 18 anos, a oportunidade de completar, em cursos de curta d.uração, a formaçäo profissional
parcialmente adquirida no local de trabatho; (iv) conceder bolsas de estudo e de aperfeiçoamento a
pessoal de direçäo e a empregados de excepcional valor das empresas contribuintes, bem como a
professores, instrutores, administrad.ores e servidores do próprio SENAI; (v) cooperar no
desenvolvimento de pesquisas tecnológicas de interesse para a indústria e atividades assemelhadas.

Para tanto, recebe o SENAI contribuições parafiscais, com alÍquota d,e l%o
(um por cento)l que incide sobre a remuneraçäo paga pelos estabelecimentos contribuintes a todos os
seus empregados.

Por sua vez, os contribuintes que possuem mais de soO (quinhentos)
empregados estão obrigados a pagar o adicional de 2oo/o (vinte por cento) sobre a contribuiçäo
informada no parágrafo anterior, o que importa em um acréscimo de O,2o/o þero vírgula dois por
cento) sobre a contribuição' Esse adicional tem por escopo o aprimoramento do ensino profissional,
aplicando-se os recursos dela provenientes nas próprias empresas contribuintes, em beneficio do
seus empregados.

No intuito de garantir a lisura dos atos praticados pelo SENAI, nos níveis
nacional e regional, este é fiscalizado pelo Tribunal de Contas da Uniã.o - TcU, diretamente ou, no nÍvel
regional, pela SECEX - Secretaria de Controle Externo do TCU no Estado, e, também, pela presidência
da República, por intermédio da Controladoria Geral da Uniäo e, por fim, supervisionado pelo
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

No nível nacional, o órgão máximo de deliberação da Entidade é o seu
Conselho Nacional.

r Houve redução da alíquota de 2%o (dois por cento) para l,îYo (um e meio por cento) através daLei n" 7.839/90 e, posteriormente, pela Lei n" g.0g6/90
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A Entidade é imune a impostos, fruto de comandos legais vigentes, em
especial o consubstanciado na Constituiçäo Federal do Brasil, artigo 150, VI, ,,c,,.

o SENAI é, sem dúvida, instrumento da composição da ordem social,
atuante numa de suas espécies (a formaçäo e qualificaçã.o profissional), com vistas à justiça social. A
formaçã'o e qualificação profissional são, assim, corolários dos direitos básicos da pessoa humana, de
modo que o SENAI é um importante instrumento à realização dos direitos fundamentais, dos valores
sociais do trabalho, do princÍpio da dignidade da pessoa humana e do princípio do pleno emprego, com
vistas ao desenvolvimento nacional, que sã,o fundamentos, princípios e valores do Estado
Democrático de Direito instaurado com a constitr¡içáo F.ederal de l9gg.

Verifìcada a necessidade básica de garantir aos trabalhadores industriais
a formaçã'o e qualificaçäo profissional, nada mais legal, legitimo e justo que o SENAI atue como
instrumento de fomento social em beneficio da coletividade, cuja relevância levou o constituinte, no
artigo 24o da constituição Federal, a reconhecer que as entidades privadas de seruiço social e de
formação profissional vinculadas ao sistema sindical atuariam ao lado do Estado.

Esta é a liçäo de Diogo de Figueiredo Moreira Neto2:

"os serviços sociais autônomos já tiveram sua justificação fundad.a no
dever de assistência genérico do Estado. Hoje, mais do que uma atividade
meramente assistencial, eles se justificam como atividade de fomento
qúblico, em que o Estado intenta promover e desenvolver uma plena
aptidäo, técnica, fisica ou mental do homem para progredir no trabalho.
A utilizaçã,o da própria criatividade da sociedade civil, poten ciaJizada
pelos recursos públicos impositivamente recolhidos está perfeitamente
enquadrada na colaboração que, Çada vez mais, o Estado vai buscar nesse
grupo em expansäo das entidades intermediårias. Esses eptes, por seu
turno, se justificam pero princípio da subsidiariedade, já,

reconhecidamente um princípio de direito,,.

Desta forma, fica claro que o SENAI é um órgão d.e fomento, sendo uma
entidade de cooperaçäo com o Poder Fúblico, tal como defïne Hely l.,opes Meirelless:

2 NETo, Diogo de Figueiredo Moreira. Natureza Jurídic3 dgs Sçrvigos,sociais, Autônomos. BrasÍlia:
Sebrae, 1997 , pâg. 2a / 285.
3 

-MEIRELLES, Hely Lopes Direito Admiqistrativo Þrasileiro. 20" ed.São paulo:Malheiros, 1995,pág.335.
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"serviços sociais autônomos são todos aqueles instituídos por lei, com
personalidade de direito privado, para ministrar assistência ou ensino a
certas categorias sociais ou grupo profissionais sem fins lucrativos, sendo
mantidos por dotações orçamentárias ou por contribuições parafiscais.

são entes paraestatals de cooperação com o poder públrco, com

administração e patrimônio próprios, revestindo a forma de instituiçöes
particulares convencionais (fundaçöes, sociedades civis ou associações)

ou pecullares ao desempenho de suas lncumbênclas estatutárlas. sáo
exemplos desses entes os diversos serviços sociais da indústria e do

comércio (SENAI, SENAC, SESC, SESI), com estrutura e organizaçâo
especiais, genuinamente brasileiras.

Essas instituições, embora oficializadas pelo Estado, näo integram a

administração direta ou indireta, mas trabalham ao lado do Estado, sob

seu amparo, operando nos setores, atividades e senriços que lhe são

atribuídos por considerados de interesse especÍfico de determinados
beneficiários".

No mesmo sentido, preleciona Themístocles Brandáo cavalcanti+:

"Algumas entidades que existem escapam à estrutura geral dos órgäos

administrativos. sã.o organizações privadas, mas criadas por lei e que

gozam de certas prerrogativas e a que se atribuem finalidades mais
próximas dos seliços públicos, do que mesmo privadas e lucrativas. Não

se confundem com o serviço público quanto à sua estrutura e

subordinação aos órgãos hierarquizados na administraçã.o, mas dele se

aproximam quantos aos objetivos e finalidades (...). Vivem, essas

entidades, dentro da zona cinzenta que sofre a influência do Direito
Administrativo, embora privadas, por natureza, origem e estrutura
jurídica".

Por outro lado, no que tange à exigência de licitaçäo para as contratações
públicas, o artigo 37, inciso XXI, da Constituiçäo Federal, estabelece:

4 CAVALCANTI, Themistocles Brandão. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 9" ed., lg7i,, pâtg.248.
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"Art. 37. A Administraçäo Priblica direta e indireta de qualquer dos
poderes da uniåo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

xxl- , as obras, os serviços,

as compras e alienações serã.o contratadas mediante processo de licitação
pública que assegure a igualdade de condiçöes a todos os concorrentes,
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantid.as as

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificaçáo técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçöes;

(...)."

Como se vê, a exigência prévia de licitaçáo é requisito essencial, de Índole
constitucional, para a tealizaçáo de contratos com a Administração. No entanto, o próprio dispositivo
constitucional admite a ocorrência de casos específicos, expressamente previstos na legislaçã.o, em que
há exceção à regra da prévia licitaçáo como requisito à celebraçäo de contratos com a Administraçáo.
E, uma das exceções, é o artigo 24, inciso xIII, da Lei n.o g,666/9g, que assim preceitua:

" Art. 24. É dispensável a licitaçã,o:

(...)

xIII - na contrataçåo de lnstitulção brasllelra incumbida regimental ou
estatutariamente da pesqulsa, do enslno ou do desenvolvlmento
instituclonal, ou de instituição dedlcada à reculreração soclal do
preso, desde que a contratada detenha lnquestlonåvel reputaçäo ético-
proflsslonal e nâ.o tenha fins lucratlvos;
(...)."

Permite-se, pois, a contratação direta com entidades particulares nacionais dedicadas a atividades de
pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional, cientifico ou tecnológico. Convém explicar, todavia,
que todos esses conceitos deveräo ser interpretados de modo amplo, o que náo elimina uma delimitação
segundo a concepção adotada e prevalente no momento em que ocorrer a contrataçã.o. Deve ser
inquestionável a capacitaçáo para o desempenho da atividade objetivada. Exigem-se as virtudes éticas
relacionadas direta e necessariamente com o perfeito cumprimento do contrato que, sem sombra de
dúvidas, o Servlço Naclonal de Aprendlzagem Industrlal - SENAI/PR, possui. Aliás, conforme vasta
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consulta jurisprudencial e doutrinária, tem-se a seguinte orientaçáo, para a contratação de entidades
com fulcro no artigo 24, inciso XIII, da Lei n.o 8.666193: (i) em primeiro lugar, há a pessoa juridica que
se pretende contratada deve desenvolver atividades relacionadas aos seus fins sociais e ser -
efetivamente - uma empresa brasileira e (ii) o objeto social de tal instituição deve voltar-se para o
desempenho de atribuições relacionadas à pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional ou de
instituiçäo dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável
reputaçäo ética-profissional e nã.o tenha fins lucrativos. Analisando-se os seus requisitos, portanto,
depreende-se gue não basta que esteja o objeto social delimitado e orientado para uma das áreas
previstas' Exige-se, além disso, que a instituição selecionada pela administraçáo, detenha
inquestionâvel reputaçd'o êtico-profissional. ou seja, há de se examinar e atestar, de forma inequívoca,
o conceito de que desfruta a entidade em seu segmento de atuaçäo, evid.enciando näo só a sua
sobriedade como, também, a sua qualificação para o desempenho dos encargos propostos. A
preocupação que se há de ter quanto a esse particular aspecto deve estar voltada a evitar a contrataçã.o
de pessoas que não sejam detentoras da necessária idoneidade para o desempenho da atividade
desejada' Não é suficiente, no entanto, que sejam examinad.os e avaliados os¡ns sociøjs ou a reputação
ético-profissíonalde que desfruta a entidade a ser contratada. Ter-se-á, além de todas essas exigências,
que examinar-se a sua condição de entidad.e sem fins lucratiuos, não se podendo admitir, para esse
efeito, que preveja, em seus atos constitutivos, a distribuição de lucros ou de resultados obtidos no
desempenho de suas atribuiçöes, seja a que título for. Estes, portanto, os requisitos que se prestam a
servir como parâmetros para a avaliação que terá que ser feita com vista à contrataçáo direta embasad.a
no art. 24,xrrl, da Lei 8.666/93, não se podendo a eles aditar outros
por meio de mera interpretação. Tenha-se em vista, ainda, que o colendo TRIBUNAL DE coNTAs DA
UNI'Ao, conforme explicita carlos Pinto coelho Motta - em sua obra Eficácia nas licitações e contratos,
7'" ed, Belo Horizonte, Del Rey, 198, p. 195 - n... tem oríentado contrariamente à contrataçdo sem
licitaçao fundada no art' 24, xln, quand.o o objeto pretendid,o nã.o for conexo com a,s atíuid.ades d,e
pesquisa, ensino e desenuoluimento institucíonal precípuamente d.esenuoluid.os pela instítuição que se
pretenda contrataf . A partir dessa orientação adotada pela colenda corte d.e contas, há de se ter em
vista que a"in'stituiçdo brasileirø", sem fins lucrativos e detentora de inquestionável reputaçã.o ético-
profissional, nã'o poderá ser contratada de forma direta senã.o para a execuçäo de objeto
compatibilizado aos fins explicitados em seus estatutos ou atos constitutivos. oportuno asseverar,
todavia, que nã'o se deve confundir objetivo ou objeto social de uma entidade com a funçdosoclal que
eventualmente se proponha estatutariamente a exercer. Náo cabe e náo se torna admissível confusão
que se venha a fazer nesse sentido. A lei não contempla nenhuma referência a que se dedique a
mencionada instituiçäo brasileira ao cumprimento de "funçdo sociat'. o termo não é empregado e n6o
pode ser incorporado mediante simples interpretaçäo apenas para o efeito de restringir as contratações
feitas com arrimo na disposição em comento. A orientação d.outrinâria que a respeito se colhe, é toda
ela expressada no sentido de que "o objeto social d.a instituição deuerâ. abranger pesquisa, ensino ou
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desenuoluimento institucional, científico ou tecnológico. ...". Afirma-se, outrossim, que ,,ø exigência d.e

inquestionáuel reputaçao êticoproftssional tem de ser enfocada com cautela. Deue ser inquestionâuel a
capacítaçdo para. o desempenho da atíuidade objetíuada. ...". Explicita-se, ainda, que "o dispositiuo
øbrønge contratações que não se orientam diretamente pelo princípio da uøntajosid.ad.e....,. E mais que

"entendo que o conceito de instituiçdo brasileira., no sentído que lhe dá. a presente Leí, abrange tod.a e

qualquer organizaçdo - pessoc- jurídíca - que se enquadre nos atributos de brasileirø e sem fins
lucratíuos, e, ainda, seja detentora de um regimento ou estatuto que lhe atribua as finalíd.ad.es
mencionadas no ínciso,"

Firma-se, como visto, clara orientação no sentido de que instituiçóes
brasileiras sem fins lucrativos - como é o caso do SENAI - detentoras de inquestionável reputaçäo
ético-profissional, que tenham dentre os seus objetivos sociais as atiuid.ades d.e pesquisa, d.e ensino ou
de desenuoluimento institucional, ou recuperação social do preso, podem ser diretamente contratadas
pela administraçáo quando isso se mostrar conveniente e oportuno para a execução de determinado
objeto que nã.o admita, de modo confiável, a instauraçäo de competiçäo entre diversas pessoas
jurídicas.

Nestes termos, apresenta-se o serviço proposto

sERVrçO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI/PR



MUNIc rPto DE MARMELEIRO
ESTADO DO PAMNÁ

Marmeleiro, 22 deagosto de 2022.
De: Prefeito
Para: - Divisão de Contabilidade

- Departamento de Finanças
- Controle Intemo
- Procuradoria Jurídica
- Comissão permanente de Licitagão

Preliminarmente à autonzação solicitada mediante ao requerimento número 006/2022,expedidopela Diretora do Departamento de Índúrtriu, co-¿;.il"rito, 
" 
r*ir*o, 

"orrfo*e 
consra nos autos,para a contratação de empresa para atender demanda na'qualificação profissional, em níveis deQualificação, Aperfeiçoamènto, uìrurre, do intercamÙi; å; ðonhecimentå ;¿"rrir" e tec,norógico eimplementação de programas de treinameTto j- cursos profissionalizantes por meio do projeto de

.tåiffirYlveis 
no municipio o" rvratm"teiroæn, o peãião-å.urr¿ tramitar ieros setores competentes

I - Indicação de recurso de ordem orçamentári apua fazer emface de despesa.

"ont 
unul. 

- A elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e respectivo instrumento

3 - A elaboração de parecer jurídico acetca da escolha da modalidade e do tipo de licitação
:*ff::' 

bem como análise åo inttto**to convocatório e do instrumento 
"onìrutuar 

do presente

4 - Ao exame e manifestação acerca do objeto solicitado e da formação de preço nos termos dasrecomendações do TCE _ pR por parte do controle intemo.

Respeitosamente,

h 059
t)

Pilati
Prefeito

CNPJ: 76.20s.66sl0õõr-ä
Avenida Macali, no
E-mail

255, Centro - Cx. Postal 24 -CEp 85.615_000

- Tolefone: (46) 3525-8t07 / 8t05
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Marmeleiro,22 de agosto de2022.

pAREcER coNr.Ánn,

Em atenção a solicitação expedida por Vossa Excelência, em data d,e 22 deagosto de 2022, para
verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes
do objeto especiflrcado abaixo, CERTIFICO que:

Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas
abaixo;

r - DADOS DO PROCESSO DE PRESTAçAO DE SERVIÇOS

II - Plano Plurianual -2.734/ZO2l

III - Lei de Diretrizes Orçamentárias -2.736/2021

IV - Lei Orçamentária Anual - 2.752/2021

V - Recursos Orçamentários

Obs.: Saldo orçamentári o em: 22 / 0 8 / 2022.

VI - Origem dos Recursos Financeiros

Número do t74/2022
Data do Processo 17108/2022
Modalidade: de no 021/2022
Objeto do processo: deContratação paraempresa atender demanda na qualificação

profissional, nlem devels Aperfeiçoamento,Qualificação, doatravés
deintercambio técnicoconhecimento tecnolóe eglco deimplementação

de etreinamento profissionalizantescursos me10por do
programas

deeto MóveisUnidades no de MarmeleiroÆR,
ValorMáximo: R$ 14. 00

Conta
Orgão/

Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte Saldo

4s5 1 I 0 I 22.6610031 2.052 3.3.90.39.99.99,00 0 14.990,00

0 - Recursos Ordinários vres

Respeitosamente,

*,r*,4,,#iÃh&î,1,,r",
Contador

cRc/PR 07t152/O-8

CMJ: 76.205.66510001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. postal 24 -CEp g5.6l5_000
E-tuil' _Telefone: (46) 3525_8107/1105
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Marmeleiro,22 de agosto de2022.

Excelentíssimo Senhor prefeito,

Em atenção ao documento expedido por Vossa Excelência, em data de 17 de agosto de 2022,
informamos a existência de recursos financeiros para assegurar o pagamento da contratação de empresá
para atender demanda na qualificação profîssional, em nívãis de Q-ua-lificação, Aperieiçoámento, atravésdo intercambio de conhecimento técniðo e tecnológico e implementação Oê piogramas de treinamento ecursos profissionalizantes por meio do projeto ¿e Uni¿aAes Móveis 

"o 
rn*ijpio ¿e trrtarmeleiro/pR,

conforme requerimento constante nos autoq sendo que o pagamento será efetuádo através da Dotação
Orçamentária indicada pelo setor de Contabilidade.

Respeitosamente, r)
ØJ-^'olLr,r^^ir-

Waldir Luiz)-Mzmeyer Jù nior
Responsável pelo Departamento de Finanças

CttPJ: 2e.20S.66S/O0Ot OI
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. postal 24 - CEp g5.615_000
E-*uil' _ Tetefone: (46) 3525_E IOZ / B l05
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ESTADO DO PARAN.Á,

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIçOS N" ***12022
@ispensa de Licitação N" 021/2022 -plvtltýf)

o MUNIcÍpro on MARMELETRO, pessoa jurídica de direiro público interno inscrira noCNPJ/MF sob o no 76.205.665/0001-01, com sede ãd*inist ativa na Avenida Macali, no 255,centro,Marmeleiro, Estado d9 lTglá, representado pelo Prefeito, sr. paulo Jair pilati, portador da cédula deidentidade civil (RG) n" 4.352.883-i sspæn einscrito no cirn¿r sob o no szq.Toq.zgg-53, de ora emdiante denominado CONTRATAIITE; e a empresa *******, pessoa jurídica de direito privadoinscrita no CNPJ/IMF sob o no *****, c9m sede riu **xx*x, no ix'x*, Baino ,r,ri,rx, Cidade de x,r.**,
Estado do '¡**¡F cEl *î Telefone (*:)-**l**x, e-mail:, representada por seu administrador, sr.*'r***'r"r"t' portador da cédula de identidáde civil (nc) n; í,rr,**,r ssp/**, e inscrito no cpF/MF sob
9 no **x'*****, de ora em diante denominadu ioÑrnarADA, sujeiíando-se às normas da Lei8'666193, subsidiariamente' e obedecidas as condições estabelecidas no processo de Dispensa deLicÍtação N' 02112022, resolvem celebrar o presente inrt*-rnto, mediante as cláusulas e ascondições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1'1 ]9m por objeto o presente instrumento a contratação de empresa para atender demanda naqualÍficação profissÍonal, em níveis de Qualificaçlio, Aperfeiçoamento, através do intercambiode conhecimento técnico e tecnológico eimplem*tiçeä àu prog.u¡nas de treinamento e cursosprofissionalizantes por. meio do projeto de unÍdades Móveis no município de MarmeleÍro/pR,nos termos descritos no item 2.1 dacláusula segunda deste instrumento.

Parágrafo (Inico
Integram e completam o presente termo contrafual, para todos os fins de direito, obrigando às partes
em todos os seus termos, as condições expressas no processo de Dispensa de Licitação No 021/2022e seus anexos, juntamente com a proposta da CONTi{ATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL
2'1 Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CoNTRATANTE pagaráta CONTRATADA ovalor global de R$ 14.880'00 (quatorze mil e oitocentos e oitenta 

"."ir), 
¿. acordo com a propostaabaixo descrita:

01 0l un.

- Modalidade Unidade Móvel;
- Turma para 16 alunos;
- Com Certificação de curso reconhecido e autorizado
pelo Ministério da Educação (MEC).
- Carga horária total do curso: 40 horas
Conteúdo programático:

Curso profissionalizante de de Salgados:

de - 40 horas

7.440,00 7.440,00

02 01 un,

- Modalidade Unidade Móvel;
- Turma para 16 alunos;
- Com Certificação de curso reconhecido e autorizado
pelo Ministério da Educação (MEC).
- Carga horária total do curso: 40 horas
Conteúdo programático:
- Fabricação de Bolos e pães naturais e integrais _ 40
horas

de Bolos e Pães
Naturais:

profissionalizante de

7.440,00 7.440,00

Valor Total I

\ itl¡ì,

i ti,¡¡r,rtrtr
lDlr'.lrj,r(( r(l I :'lfrt !ì;r:dl

ri:ì¡l '...11,.1r¡¡, i .¡¡ii

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida. Macali , no 255, Centro - Cx. postal 24 _ CEp g5.615_000
E-tuil' _ Telefone: (46) 3525_8t07 / gl05
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2'2 No valor contratado já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentesda execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminishação, maieriais de consumo, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

2.3 O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea ,0d,, dalei no
8.666193, desde que devidamente comprovãdo o desequilíbrio contrátual por parte da
CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÖES DE PAGAMENTO
3.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento através de transferência, depósito ou Ordem Bancária
Eletrônica, até o décimo quinto dia do mês subsequente ao do fornecimentõ do objeto, comprovada a
adequação com o disposto no edital, mediante recèbimento da nota fiscal.

3.2 A faf;'sra deverá ser apresentada no Setor de Compras, com indicação da modalidade e número da
licitação e contrato de Fornecimento, e Nota Fiscal ernitida em nome da

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO
CNPJ n' 7 6.205.665/000 l -0 I

Avenida Macali, no 255 - Centro
Marmeleiro - PR
CEP:85.615-000

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS No ¡*¡r{./2022

(Dispensa de Licitação N 02t/2022 - pMM)

1.1_P**o acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do
FGTS, válidas para o período do pagamento.

3'4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para coffeção, o prazopara o pagamento passará
a fluir após a sua reapresentação.

3.5 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o
número de inscrição no CNPJ/MF apresentàdo nã, àoru*entos de habilitação e das propostas de
preços, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros cMJs.

$1" Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições
contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma.

$2" O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigid o até a data do efetivo
pagamento pela variação do índice INPC ocorrida no período, salvo a oconência do disposto no $lo
desta Cláusula.

cLÁusuLA QUARTA - DOS RECURSOS FTNANCETROS
4.l Conforme discriminadas a

CL.4,USULA QUINTA _ Dos PRAzoS, vIGÊNcIA E cRITÉRIo DE REAJUSTE
5.1 O serviço, objeto desta dispensa, deverá ser prestado, a partir da data definida pelo cronograma do

CMJ: 76.205.66S¡OOOt ¡ t
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. postal 24 - CEp g5.615-000

455 I 1 .0 1 22.661 00312.052 3.3.90,39 .99.99.00 0

E-tuil' - Telefone: (46) 3525_8 1 07 / 8 1 05
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Departamento de Indústria, Comércio, Serviços e Turismo, localizado na Avenida Macali, no 255,centro,
no Município de Marmeleiro - com data limiie para início até 30 dias após a u"inuturu contratual.

5'2 o serviço será recebido provisoriamente pelo diretor do Departamento de Indústria e comércio,
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verifìcação ¿. ,uá
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e nã ptáporta.

5'3 o serviço poderá ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especif,rcações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, deu"ndo ser substituídos no prazo de l' (um) dia, acontar da notificação da contratada, às suas custãs, sem prejuízo da aplicação das pJnalidades.

5'4 o contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, até******' admitindo prorrogação nos termos do art. 57 daLei g666193.

S'S,.Havendo prorrogação' os preços sofrerão reajuste anual calculado pela variação acumulada do

li.:Y":onal de Preços ao consumidor - Ñpc, a partir da datá da assinarura do presente
rnstrumento.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕTS NN CONTRATANTE
Compete ao Contratante:
6.L Executar o objeto pactuado deste contrato de prestação de serviço;

6'2 Diwlgar as ações advindas desta parceria na comunidade, destacando os resultados alcançados e asentidades envolvidas;

6'3 Disponibilizar com no mínimo 2 semanas antes da data de início das turmas as informações do local
onde a Unidade Móvel será instalad a, pata organização da logística da Unidade Móvel, enviando fotos dolocal, bem como dos pontos de energiá, ilumiñação, conformãchecklist enviado previamente;

6'4 Disponibilizar esp¿ço físico adequado para instalação Unidade Móvel, sendo necessário uma árealiwe total de 150m2 (10m x l5m) para trabalho de manobras no terreno. Necessário que o teffeno sejanivelado, pois uma inclinação_ mínima poderá não permitir o nivelamento da estrutura, sendo o clienteresponsável por tealizat qualquer obra no local para permitir a correta instaláfao da estrutura. Éobrigatório que haja iluminaçãonotuma no local, puå uu*iliu. nu ,rg**ça dos alunos e professores;

6'5 Disponibilrz,ar ponto de energia elétrica para a instalação da Unidade Móvel de 220y trifiásico +neutro, com disjuntor mínimo de 804 a umJdistância de até 20m de onde ñcarâ aunidade Móvel, eprofissional qualificado para rcalizar a instalação elétrica;

6'6 solicitar liberações de acesso ao local,_ caso necessário, junto aos órgãos competentes (bloqueio detráfego para manobra da unidade Móvel, liberação de acesso"a locais cori restriçáJ áe tamanho, altura epeso de caminhões;

6'7 Verificar proximidade de sanitários para os alunos e que preserve a integridade das pessoas;

6'8.Manter os serviços de limpeza e conservação no ambiente de ensino da Unidade Móvel durante operíodo da atividade educacional;

6'9 Manter os serviços de vigilância durante a permanência da Unidade Móvel, até sua retirada após o
encerramento das atividades, reestabelecendo a condição em que a estrutura foi instalada em caso defurtos ou depredações;

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
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6'10 Apoiar e colaborar no controle de registros e documentos, necessários para a correta matrícula dos
alunos no sistema de Gestão do SENAI-pR;

6'11 Facilitar a supervisáo e a fiscalização pelo CONCEDENTE, permitindo-lhe o acompanhamento in
loco e fornecendo, sempre que solicitadas, as informações e todos os documentos relacionados com a
execução do objeto deste instrumento;

6'12 Permitir o liwe acesso de profissionais do SENAI, a qualquer momento à estrutura, a todos os atos e
aos registros dos fatos relacionados, direta ou indiretaminte, com a execução do presente Contrato,
quando em missão de divulgação, frscalização ou auditoria;

6.13 Adotar todas as medidas necessárias à correta execução deste contrato;

6.14 Recebero objeto noprazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e ainda:

6'15 Comunicar à Conttatada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado óu corrigido;

6'16 Acompanhar e ftscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

6'17 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6'18 .A Administração não- responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execuçãb do þresente Termä de Contrato, bem coÅo por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Cóntratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕNS OA CONTRATADA
Compete à CONTRATADA:
7'1 Aprenogalivadeconservaraautoridadenormativaeexercerocontroleeafiscalizaçãosobreasua
execução, através da Unidade Operacional de Ações Móveis;

7'2 Cootdenar as atividades educacionais, responsabilizando-se, também, pela supervisão e orientaçãopedagógica e técnica dos cursos;

7'3 Verificar junto ao contratante informações do local onde será montada a Unidade Móvel;

7'a Y3nlyat se o ponto de energia atende a necessidade da Unidade Móvel. Recomenda-se ponto de
energia 220V tr,fásico *.neutro, com disjuntor de no mlnimo 804, a uma distância de no máximo 20m do
local para o correto funcionamento;

7'5 Após finalizat a montagem e instalação, é obrigatório que um colaborador efetivo esteja presente,
para ser efetuada a entrega técnica da Unidade Móvel, chaves e demais orientações-Ás chaves devem ser
_"ltl9got, para o professor responsável que irá ministrar as aulas e somente ele está autorizado a abi,r a
Unidade Móvel.

7'6 Acordar com o cliente a disponibilidade de profissionais para alimpeza e conservação da Unidade
Móvel, quando solicitado pelos professores;

7'7 Ap6s o encenamento, auxiliar nalimpezade toda a estrutura. Solicitar ao professor que os kits sejam
conferidos e fechados para transporte.

CNPJ: 76.205.66S1000 t -O I
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7'8 o colaborador efetivo da unidade SENAI responsável pelo atendimento deverá receber as chaves edocumentos do professor e se certificar de que todu u estrutt¡ra foi corretamrnt, tirnpu, organtzada efechada para transporte.

7'9 A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscoi e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução doobjeto e, ainda:

7'10 efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seusanexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

7'11 Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no g.07g, de tdO¡;

7'12 Comunicar à Contratante , no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data daentrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo prruirto, com a ¿eïi¿a comprovação;

7'13 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lióitação.

CL,4.UST]LA OITAVA DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DEINADIMPLEMENTO CONTRATUAL
8'1 Em caso de inadimplemento contratual, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções,isoladas ou cumulativamente, sem prejufzo das sançõer pt"uirtàr nos arts. g6 a gg da Lei g,666/93:

8'1'1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízossignificativos ao objeto da contratação;

8.1.2 Multa:

a) moratória de 0,33%o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objetolicitado, a ser calculado sobre o valor correspóndent e à'pàrrcina¿impfiáãl

b) comPensatóri a de até l0% (dez por cento) do valor do contrato, pelo descumprimento dequalquer cláusula, exceto prazo dJentrega;

c) compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecuçãototal da ob-rigação assumida, berncomo nahipótese de rescisão do cóntrato prevista no inc. Ido art. 79 daLein" 8.666/93;

f'1'3.susq9nsão temporária do direito de licitar ou contratar com o Município de Marmeleiro pelo prazo
de até 02 (dois) anos;

8'1'4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração priblica enquantoperdurarem os motivos determinantés da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
Pr{n¡113ltoridade que aplicou a penalidade, que será.on""åidu sempre que a GoNTRATADA ressarciro CoNTRATANTE pelos prejuíãos causados e após decorrido o prázo da sanção aplicada com base noitem anterior.

8'2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, com observância dos princípios
do contraditório e ampla defesa e, ainda, no que c-ouber, as disposições dá lei tt" s.OO6, de 1993.

CNPJ: 76.205.66S¡OOOI Ot
Avenida. Macali, no 255, Centro - Cx. postal 24 - CEp g5.615_000
E-tuil, _ Telefone: (46) 3525_8107 / 8105



MUNtcípl O DE MARMELEIRO i
\

06

ESTADO OO PEREN,Á

8'3 Quando da aplicação de multa a CONTRATADA será notificada para, no prazo de l0 (dez) dias,recolher à Tesouraria a importância conespondente, sob pena de deduião'de sãu uutor das parcelas areceber ou cobrança administrativa ou judicial.

8'4 Da aplicação de multa caberárecurso ao CONTRANTE, no prazo de05 (cinco) dias riteis, a contar dadata do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito
suspensivo' o recurso serljuleado no prazo.máximo de l0 itrinta) dias e, se procedente, a importânciarecolhida pela CoNTRATADA será devolvida no prazo de 03 6resj oiås, contados da data dojulgamento.

8'5 As penalidades previstas somente serão relevadas quando comprovada a ocorrência de situações que
se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou 

"aro 
fortuito.

8'6-As sanções ora previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidasiabíveis.

cL.Á,usuLA NoNA - DA F,rsc ALtzAçÃo
9'1 Ao CoNTRATANTE, através de seusiécnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar, aqualquer tempo, o fomecimenJo do objeto contratado, dwendo a COÑfnanADA permitir o acesso eprestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização

2'2 A f,rscalização e o acompanhamento da execução do contrato, será efetuado pela Diretora do
Departamento de Indústria, Comércio, Serviços e Turismo, a fim de verificar a conformidade dele com asespecificações técnicas dispostas no mesmo.

9'3 A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, aindaque resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou empr"go de material inadequado ou dequalidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responiabilidade da administração e de seus
agentes e prepostos.

Parágrafo único
A ação fiscalizadora do Município será exercida em observância ao disposto na Lei Federal no g.666/93,
bem como em relação aos prazos, condições e qualificações previstas no processo de Dispensa deLicitação no 021/2022.

CL,Á.USTJLA DÉCIMA - DA REscIsÃo
O presente contrato poderá ser rescindido:

a) Administrativa_mente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CoNTRATANTE, nos
casos dos incisos I a XII e XVII do art. 7g daLei A.6øAtgg;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação,
comprovada a conveniência para a Administração Municipal;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

$1" No caso de rescisão por iniciativa da CoNTRATADA, o GONTRATANTE deverá ser notificado por
escrito, com antecedência mínima de 30 (rinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado.

$2" A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 daLein" 8.666/93.

$3" A CoNTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em
decorrência da rescisão por inadimpremento de suas obrigações contratuais.

CNPJ: 76.205.665/0001 -0t
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cr,^Á,usur,¿. nÉcrvra pRTMEIRA - DAS ALTERAÇons coNTRATUAIS
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediánte a celebração de Termo Aditivo, vedada a
modificação do objeto contratual.

$1" A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões necessários, nos termos do artigo 65, $1" da Lei n, g.666193.

$20 A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalizaçáo
financeira prevista no Contrato, bem como o empenho de dotaçõei orçamentárias suplemenìares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

cLÁusULA DÉcrMA sEcuNDA - DA FRAUDE E DA coRRrrpçÃo
As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federai n.ô B.4zgltg92), a Lei Federal n.o
12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quãnto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer especie, de
modg fraudulento que constituamprática ilegal ou de comrpção, bem como de maniputàr ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja dL forma direta ou indiretá quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores a¡am da
mesma forma,

CLÁ,UST]LA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAçÃO E DO REGISTRO
Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Of,rcial do
Município, nos termos do Parágrafo único, do art. 61, daLei g.666193

cL.Á,usuLA DÉcrMA euARTA - DA LEcrsLAçÃo ApLrcÁvEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8,666/93 de2l dejunho
ÿ I?93 e pelos preceitos de Direito Priblico, apliiando-se-hè supletivamente os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições de Direito privado.

CLÁ,UST]LA DÉCIMA QTIINTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCI]MENTOS
A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de protocolo ou
outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado.

cL.4,Ust]LA DÉCIMA sExTA - Dos cAsos oMISsos
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei no
10.520, de2002, no Decreto Estadual no 24.649,de 2003, na Lei no 8.078, ¿e f qq'g - Código de Defesa do
Consumidor, na Lei Complementar n" 123, de 2006, e na Lei no 8.666, de 1993, subsidì-ariamente, bem
como nos demais regulamentos e nonnas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato,
independentemente de suas transcrições,

cL.Á,usuLA DÉcrMA sÉrrn¡a - sucnssÃo E FoRo
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e
seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarcã de Marmeleiro,
Estado do Paraná, para _dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a respeito do presente contrato,
independente do domicílio da CONTRATADA.

Marmeleiro, ** de t**** de2022.

MTINICÍPIO DE MARMELEIRO
Paulo Jair Pilati

Contratante

EMPRESA
REPRESENTANTE

Contratada
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Trata-se de Processo Licitatório de no 174/2022, na modalidade Dispensa n' 021/2022, cujoobjeto refere-se à contratação de empres aparaatender demanda na qualifìcação profissional, em níveis deQqplificação' Aperfeiçoamento, atrâvés do intercambio de conhecimento técnico e tecnológico eiräplementação de programas de treinamento e cursos profissionalizantes por meio do projeto deUnidades Móveis no município de Marmeleiro/pR.
Após análise minuciosa do processo licitatório acima referendado, esta controladoria, no uso desuas atribuições, passa a opinar.
cabe ressaltar que essa controladoria, articula informações com o objetivo de monitorar e sugerirp' fìm de resgrlardar a administração pública por meio de orientações preventivas nas áreas contáb',financeira' orçamentária e patrimonial, verifìcando a legalidade, legitimidade, economicidade, moralidadee desempenho na administração dos recursos e bens pribricos, não adentrando na conveniência eoportunidade dos atos praticados no âmbito das secretarias Municipais.
A dispensa de processo licitatório é exceção que foge à regra da licitação pela AdministraçãoPública' Todavia, a própria legislação intitula taxativamente nã art. 24 daLei g.666/g;,os casos previstosem que a Administração pública pode contratar de forma direta. 

)

Anárise da documentação constante no processo até a presente data:1' solicitação de abertura de licitação feita pelo Departamento de saúde, que justificou anecessidade da contratação da seguinte forma:
Justifica-se a contratação dos cursos de Atualização para condutores de veículos deTransporte de Emergência e Atuali zação pancondutores de velculos de Transporte coletivode Passageiros, tendo em vista que a Resolução N" 7gg/2020, art.27 do CoNTRAN, prevêque para exercer a função conduzindo veículos de transporte coletivo de passageiros e deemergência' esses cursos são pré-requisito para que esses profissionais desempenhem suasfunções com segurança, conforme segue:

"!.i' 
-?',: 

os cursos especializados serão destinados a condutores habilitadosque pretendam conduzir uelcuto at mrrpii" coretivo de passageiros, deescolares, de produtos pe,riq3sos. , ¿" iãrså ¡r¿n¡|iri-¿í-r,üieer"¡o 
"

motocicletas e mobnetqs deslinadas oo ,ràirfort, remunerado de mercadorias(m ot ofr et e) e de p as s a ge i r os ¡m o t oi tixî¡,,... 
-.. " 

" ",

3

2' A demonstração dos valores propostos foi feita através de notas fiscais de cursos ofertadospela Instituição.

Documentação apresentada pela empresa que ofertou o menor valor:sERwÇo NACTONAL DE ApRENDrzAcEMrNDUsrRraL _ sENAr, inscritano CIÝPJ no 03.776.2g4/O}0t_0g

Cadastro Nacional de pessoa Jurldica _ CNpJ;

CNPJ; le.zos.eesrcooÃt
Avenida Macali, no 255. Centro _ Cx. postal 24 _CÐpg5,6l5_000E-r.il, 

_ Telefone: (46)3525-gt}7 / BlOs
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Regimento do serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (sENAr);
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União;

certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual;
Certidão Negativa Municipal;
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
Portaria Conjunta n ll/2022;
Declaração da Gerência de Recursos Humanos;
Documenta da Procuradoria Jurídica

4. Parecer Contábil quanto à existência de orçamento.
5. Declaração de existência orçamentaria e financeira para assegurar o pagamento da

contratação, feita pelo Departamento de Finanças.
Consta Minuta de contrato de Prestação de serviços, a qual guarda legalidade com o disposto
na Lei 8'666/93, contemplando as previsões do artigo 55, estando presentes as cláusulas
essenciais.

A empresa vencedora está de acordo com os preços de mercado e está devidamente habilitada, a
modalidade escolhida está de acordo com o que preconi za aLei n" g.666/93, art.24.

Assim, após o exame do processo, entendo que o mesmo está de acordo com a legislação vigente
e apto para que seja dado prosseguimento às demais etapas subsequentes.

É o parecer.

Luci¡na
Coordenadora da Unidade de Controle Intemo

6
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CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins, que nesta data, às 11h19, foi entregue na procuradoria Geral
o Processo Administrativo no 17412022-LIC, de Licitação na modalidade Dispensa de Licitação no
02U2022.

Marmeleiro,23 de agosto de

C,hnnohro

L
Jardim

Assistente Administrativo
Procuradoria Geral
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Estado do Pæanâ CNPJ 76.205.665/000t_01

Av' Macali,255 - caixa postar 24 - Fone/Fax (46) 3525-8100 - cEp g5.615-000

Marmeleiro,30 de agosto de2022

Processo Administrativo n.o 17 412022
Dispensa de Licitação n." 021/2022

Parecer n." 42012022

I - Relatório

os autos onde transcoffe o tipo menor preço em regime de valor unit¡írio do
item, foram encaminhados, a esta Procuradoria Jurídica, na data de 23 de agosto de 2022, para
análise e emissão de Parecer, em atendimento ao disposto no artigo 3g, inciso vI da Lei n.o
8.666/93.

Trata-se de análise da legalidade de dispensa de licitação para contratagão do
serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, nos termos do Requerimento
00612022' oriundo do Departamento de Indústria Comércio, serviços e Turismo.

Os responsáveis pelo Departamento de Finanças e Divisão de Contabilidade
informam a previsão de recursos de ordem financeira e orçamentária para cumprir as
obrigações decorrentes da aquisição.

II - Fundamentação

O presente procedimento tem por finalidade a celebração de contrato de
prestação de serviços mediante dispensa de licitação.

A constituição Federar de r9gg, em seu art.37,inciso XXI dispõe:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da (Jnião, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de
imp e s s oalidade, moral idade, publicidade e eficiência e, também,
ao seguinte.
xxl - ressalvados os cctsos especiJìcados na regisração, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados medianteprocesso de licitação pública que assegure igualdade decondições a todos os conconentes, ** clóusulas qlp
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as cond¡CAis
efetivas da proposta, y9s termos da lei, o qual ,o*rnt, prr.ifra
a1 exigênciry de qualificação técnica e econômica inafipens,neis
à garantía do cumprimento das obrígações,,

Ø
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Da leitura do texto constitucional, se extrai, portanto, que há a necessidade de
um procedimento prévio formal de escolha para as contratações da administração, onde se
assegure igualdade de condições a todos os concoffentes. Esta é aregra.

Existem casos em que a licitação pode ser afastada. São os casos de
inviabilidade de competição, previstas no art. 25 da Lei 8.666/93, bem como nos casos de
dispensa de licitação, previstas no art. 24 dalei. Independentemente da forma de contratação,
seja por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, devem ser observados os requisitos do
artigo 26, parágrafo único, da mesma lei, dentre os quais, aplicáveis ao caso em comento, a
razão da escolha do fornecedor/executante e ajustifi cativado preço:

"Parágrafo 
-túnico - o processo de dispensa, de inexigibiridade

ou de retardamento, previsto neste artigo, seró instruílo, no Çruecouber, com os seguintes elementos:
r - (...);
II - razão da escolha dofornecedor ou executante;
III - justificativa do preço,.
rv - (...).,,

Pretende a Diretora do Departamento de Indústria Comércio, Serviços e Turismo
contratar os serviços do serviço Nacional de Aprendizagemlndustrial - SENAC por dispensa
de licitação com fundamento no art.24,inciso XIII da Lei n.o g.666lg3que assim estabelece:

"Art. 24 - E dispensável a Licitação:*XIn - "na contratação de instituição brasileira incumbida
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do
desenvolvimento institucionar ou à, 'instituição 

dedicada à
recuperação social do preso, desde que a contratada detenhq
inquestionóvel reputação ético-proJìisionar e nao rcnna- rtislucrativos. "

os processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, como no presente
caso' não exigem o cumprimento de etapas formais imprescindíveis num processo de licitação,
entretanto devem obediência aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade,
moralidade, igualdade, publicidade e probidade administrativa impostos à Administração
Pública.

A súmula 250 do TCU versa o seguinte: "A contratação de instituição sem fins
lucrativos, com dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, xllr, da Lei g.666/g3,somente é
admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a naixeza
da instituição e o objeto contratado, além de comprovada a compatibilidade com preços de
mercado". o processo foi instruído demonstrando a compatibilidade de preços. ,6i

Ø
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De acordo com a documentação acostada ao processo, denota-se que o serviço
Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, se enquadra-se na nonna citada, que prevê acontratação direta, com dispensa de licitação com entidades particulares nacionais.

Quanto à necessidade de contrato de Prestação de serviços, entendo pela
confecção' considerando a especificidade do objeto. A minuta apresentada guarda consonância
com as regras insculpidas no art. 55 da Lei n.o g.666/93.

considerando as informações constantes no processo administrativo n.o174/2022' até a presente data, sob o prisma estritamente jurídico, entendo pela possibilidade decontratação dispensando a licitação.

É o parecer

Ederson Roberto Dalla Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR s3.299
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coNcl,us.Ã,o no pRocESSo DE DIspENsA DE r,rcrraçÃ oN,02r/2022pRocnsso ADMINrsrRATrvo N" n qtzozz_itc

Aos trinta dias do mês de agosto de dois mil e vinte e dois, a Comissão permanente de Licitação -cPL nomeada pela Portaria no 6'597 de primeiro de outubro de dois mil e vinte e um, instaurou processo
de Dispensa de Licitação, conforme autonzao Inciso XIII do artigo z4da Lei n" g.666/93,para suprir asnecessidades do Departamento de Indústria, Comércio, Serviços e Turismo, conforme requerimento no006/2022, constante nos autos.

Assegurada à existência de dotação orçamentária e recursos financeiros e mediante a autoizaçãodo ordenador de Despesa, a cPL recebeu e analisou os orçamentos dos estabelecimentos interessados,conferiu-os e os comparou, concluindo pelo seguinte:

I - ASSUNTO: Contratação de empresa para atender demanda na qualificação profissional, emníveis de Qualificação, Aperfeiçoamento, através äo intercambio de conhecimento técnico e tecnológico eimplementação de programas de treinamento e cursos profissionalizantes por meio do projeto deUnidades Móveis no município de Marmeleiro/pR.

2 - JUSTIFICATIVA: o Município pretende ofertar o curso objeto deste termo, visando aformação e introdução- dos munícipes no mèrcaão de trabalho, bem como proporcionar conhecimento quepermita que os indivíduos adquiram conhecimentos visandå o estimulo dè atividades que venham acomplementar a renda familiar em uma área específica de bastante procura.
Para tanto, decidiu-se contratar os serviços do sERVIÇo NACIONAL DE APRENDIZAGEMINDUSTRIAL - SENAÿPR, que é uma das mais completas initituições educacionais de caráter privado

do país.

.. o SENAI possui histórico de parceria com o poder público, de todos os níveis. Colaborando namelhoria da qualificação profissiottal, o SINAI 
"nião 

,r'upresenta como espaço de referê ncia paraformação, capacitação e qualiflrcação de profissionais.
Por se tratar de pessoajurídica com notória especialidade no objeto a ser contratado, possuindo em

seus quadros profissionais especializados na área, e ior possuir todas ás condições de habilitação jurídica
e regularidade fiscal necessária paru a contratação, bem como valores compatíveis aos praticados nosprojetos presentes do chamamento público, decidiu-se pela contratação desta instituição para aplicação decurso de Confeitaria e panificação.

A presente dispensa de licitação está amparada pelo artigo 24, inciso XIII da Lei no g.666/1993,
que dispõe: "É dispensável a licitaçåo, t.-] na contrataião de instituição brasileira incumbida regimentalou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou no áesenvolvimenio institucional, ou de instituição
dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos,'.

O SENAI, criado pelo Decreto-Lei n. 4.048/1942, foi considerada como entidade sem flrnslucrativos pela Lei Federal n' 2.613/1955, em seu afügo 13, ao receber imunidade tributária como se daUnião fosse, conforme também entendimento majoritárìo da jurisprudência brasileira.
Leva-se em consirl-eração que o Departamento de lndrirtiiu, Comércio, Serviços e Turismo temcomo principal objetivo fomentar os setores produtivos, bem como instigar o desenvolvimento pessoal

oportunizando conhecimento de técnicas que venham a contemplar o empreendedorismo, assim, optou-se
como estratégia a parceria com o SENAI, visando profissionalizar os municipes result*¿¡'*,'ri- 

"ãindependência financeira dos indivíduos que buscam cãnhecimentos e novas oportunidades.

ESTADO DO PARANÁ

3 _ EMPRESA:

Empresa: sERVIÇo NACIONAL DE APRENDTZA3EMINDUSTRIAL - SENAI
CNPJ: 03.776.284/0001-09
Endereço: Avenida Candido de Abreu, n'200 Bairro: Centro Cívico
Cidade: Curitiba Estado: paranâ

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Macali,n" 255, Centro - Cx. postal 24 _ CEp g5.615_000
E-,nail: _Telefone: (46)3525_8107 / gtls
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9 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:

As partes declaram conhecer as norïnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,dentre elas, a Lei de Improbidade Administtuiiuu ltri-ËJ"rul n.. g.42g/lgg2), alei Federal n.o12'846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma daspartes poderá oferecer, dar ou se compromèter a dar, u lu.*-qu"t que seja, aceitar ou se comprometer aaceitar' de quem quer que seja, tanúo por conta pøpiia quånto por intermédio de outrem, qualquerpagamento' doação, compensação, vantagens financeirás ou tenefícios indevidos de qualquer espécie, demodo fraudulento que constituam práticã ilegal ou d; ;"tl"úo, bem como de manipular ou fraudar oequilíbrio econômico financeiro dó presente contrato, seja de'forma direta ooinãi*u quanto ao objeto

*:H?ltrto, 
devendo garantir, uindu qu. seus prepostos, administradores , 

"otauorr¿ores 
ajam da

10 - A comissão Permanente de Licitação - cPL, diante do acima exposto, recomenda a VossaExcelência a ratificaçáo do requerimento número ooøtzloiz, æendendo ao Departamento de Indústria,comércio' serviços e Turismo, tendo em vista a contratuiao a. empresa para atender demanda naqualificação profissional, em níveis de Qualin.açao, ÃpJñiçoamento, através do intercambio deconhecimento técnico e tecnológico e ¡pgfementiçao ã.- p.ogru,nu, de treinamento e cursosprofissionalizantes por meio do projeto de unldades Mbveis no -uñi"ipio de MarmeleiroÆR, podendo

;:i:i"t?åXcom 
Dispensa de Licitãção, com base nos airporiüuo. legais enum"ruáo, e para a respectiva

ESTADO OO PERENÁ

CEP:80.530-902

4 - vALoR TorAL: R$ r4.gg0,00 (quatorze mil e oitocentos e oitenta reais).

5 - RAzÃo DA ESCOLHA: Trata-se de empresa especializada no fomecimento do objeto.

6 - JUsrIFrcATrvA DE pREÇo: os valores são os praticados pera empresa.

7 - FUNDAMENTO LEGAL: o Inciso XIII do Art.24da Lei 8.666/93,onde consra:

Art.24 - É dispens âvel alicitação:

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do
desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à
recuperaçôio social do preso, desde que a contratada detenha
inquestiondvel reputação ético-pro/ìssional e não tenha ./ìnslucrativos;

8 - DOTAÇ.Ã,O OnçenrENTÁRIA:

Respeitosamente,

(,*¡,r*-
Ricardo tr'iori

Presidente da CpL
Portaria 6.597 de 0l / tO/2021

Conta Funcional Programática Elemento de Fonte45s I1.01 22,661 t2 2 3.3.90.39.99.99 .00 0

CNPJ: 76.20i.66si000J41
Avenida.Macali, no 255, Centro - Cx. postal 24 _ CEp g5.6l5-000
E-mail: licitacaolârnar¡releiro.pr'.gov.br / licitnoaoõzrðÃî,ioelei,o.or.eou.t . - Telefone: (46) 3s2s-g107 / glos
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Marmeleiro, 30 de agosto de2022.

Excelentíssimo Senhor prefeito,

Encaminhamos a v-ossa Excelência, para análise e ratificação, o relatório da Comissão permanente
de Licitação, Parecer da controladoria Internano 20612022 eParecer Jurídico n" 420/2022, cujo assuntoé a conttatação de empresa para atender demanda na qualificação profissional, em níveis de eualifrcação,Aperfeiçoamento, através do intercambio de conhecimento fé*i.o e tecnológico e implementação deprogramas de treinamento e cursos profissionalizantes por meio do projetoîe Unidades Móveis nomunicípio de Marmeleiro/PR, medianie dispensa de licitaião, fundamentada no Inciso XIII do Art.24 daLei 8.666/93.

. . lnformamos que o custo para a contratação é de R$ 14.880,00 (quatorze mil e oitocentos e oitentareais).

O processo administrativo para contratação foi autuado sob o no 174/2022, e a dispensa tombada
sob o no 021/2022.

A decisão pela contratação por dispensa foi embasada nos seguintes documentos, que seguemanexos ao processo administrativo:

Requerimento Departamento solicitante
Proposta e Comprovação de Valores

de recurso de ordem e financeira

Parecer da Controladoria Intema no
Parecer Jurídico no 420/2022
Documentação da empresa vencedora

- Contrato Social e alterações;
- Cadastro Nacional da pessoa Jurídica - CMJ;- Certidão Negativa Municipal;
- certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual;- 

Çe1ldao Conjunta Negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Dfvida Ativa
da União;

- Certidão de Regularidade do FGTS;
- CND Débitos Trabalhistas;

Conclusão do processo pela CpL

Respeitosamente,
(-¿*. ,Jr> i:o.
Ricardo Fiori

Presidente da CPL
Portaria 6.597 de 0l /t0l20Zt

Conta Funcional Elemento de Fonte
455 I l.0r 22.66t 12.052 3.3.90.39 .99.99.00 0

CNPJ: 76,205.665/0001 -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. postal 24 _ CEp g5.615_000
E-mail: _Telefone: (46)3525_g107 / glls
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TERMO DE RATIFICAçEO DE DISPENSA DE r,rCrrAçÃ O N' O2I/2022

Fundamentado no inciso XIII do art. 24 da Lei g.666/93, RATIFICO a DISpENSA DEuclreÇÃo n" 021/2022-, cuio objeto é a contratação de empresa para atender demanda na qualiflrcaçãoprofissional, em níveis de Qualiñcação, Aperfeiioamento, através do intercambio de conhecimentotécnico e tecnológico e implementaçãode programas de treinamento e cursos profissionalizantes por meiodo projeto de unidades Móveis no'municipio-d" Mur*rteiró¡pn, nos termos da documentação acostadaao Processo Administrativo no 174/2022.

A contratação deverá ser concretizada nos termos da elaboração efetuada pela comissãoPermanente de Licitação nomeada pela Portari an' 6.597 de primeiro de ouiubro ¿e dáis mil e vinte e um,como segue:

cj^ojT-tlt: sERVIÇo NAcIoNAL DE ApRENDIZAcEM INDUSTRTAL - sENAr, inscrita no cNpJn" 03.7 7 6.284/000 1 -09.
valor Total: Rs 14.880,00 (quatorze mil e oitocentos e oitenta reais).
Pagamento: o pagamento seiá realizado até o l5o (décil;;;nio) dia útil do mês subsequente à emissãoda nota fiscal.

Marmeleiro, 30 de agosto de

Pilati
Prefeito

CNPJ: 76.205.66S¡OOO I Ot
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. postal 24 _CEp g5.6t5_000
E-mail: _Telefone: (46)3525_8107 / BtlS
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PORTARIA NO 6.597, DE IO DE OUTUBRO DÊ 2021.

Altera composição da Comissão
Permanente de Licitaçäo e dá outras
providências.

O PREFEITO DO TVIUI{¡CÍPIO DE MARMELEIRO, EStAdO dOParaná, no uso de,suas atribuições e de conformidrd;;;;;idrì; no aft.51, da Lei no 8.066/99,

Art. lo ALTERAR a composição da comissão permanente deLicitação, guelcassa a ser composta petos äeguiÀtes servidores efetivos:l- presidente: Ricardo Fioii, Matrfc-ula no 1g24_4;
ll - Membro: Everton Leandro camargo Mendes, Matrícula 1393-5,lll - Membro: Daverson colle da silva] Matrícula 1116-9; 

-

lv - Membro: Lidiane Herena Haracymiw, Matr.fcura lßä-o:
v - suplente: José Arberto Adam, Matrfcura no 15s5-5

, .Paráglafo rJnico. Na ausência do presidente, assumirá a função omembro de maior tempo de serviço pubrico ,uÀi.ìóäË;;;' jit;'de 
ummembro, asçumirá o suplente.

,l

RESOLVE:

Art 20 Säo competências da Comissão Permanente de Licitação:
I - feCepcionar todos os pedidos relativos à aquisições econtrataç0es;

;ll_
!il-
lV.'
V
VI

Procuradoria-Gêral, par:a ¡na
Vll -e

instaurar, numerar, encerrar os p rocessos licitatórios ;redigir editais, convites, atas
,pnblicar e responder por tod

- recebe r,$ gc,11¡¡.entos, p ropostas
- encamtRhar:,reoursos, referen

as as fases da
e realizar,j

tes",à licita

ntratos e tgrmos
adrñinis'trativos

ção ao Prefeito ou à
u

vilt
a ditivos;

OS especiais instauradospara apuraçäo de descum primento contratual e apiicaçã o de penalidades aoslicitantes, salvo quando houver suspeiçäo ou impedimento;
lX - Exercer ou tras atividades correlatas ao processo

Art. 4o O trabalho dos membros detentores de cargo
remunerado pela gratificação prevista no art. 33 , inciso l, da Lei no

013, obse ruado o disposto nos SS 30 e 40, do mesm

coÌ.lFIRr cot/1
licita$rþp..rGrN/qL

Art. 30 A. nomeaçäo se dará pelo prazo de 01 (um) ano, vedada areconduçäo da totalidade de seus membios. ' 0 5liil ZïZZ

de setembro de 2

\^/ww. marmeleiro.pr. gov. br

R¡\
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Oe outuOrotrJ.f;5:."r 
revogadas as disposições da portaria no 6.345, de 1o

Art. 60 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçäo.

Marmeleiro, lode outubro de2021

R PILATI
de Marmeleiro

cohtF[Rr C0¡/1
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Publlcado no DOE de Edição no 10g3, de jo clo outubro de 2021.
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{# DIÁRIO OFICIAL ELETRONICO
MUNICÍPIO DE MARMELEIRO - PARANÁsl DEAGOSTO DE20,2 ANO;VI

EDIçÄO N'; 1306- 22 Pág(s)ATOS DO

Marmeleiro, 30 de agosto de 2022

Franciéli de Oliveira Mainardi
Pregoeira

ExrRATo PABA PUBLI.AçÃo p-Rl¡uelRo TERM. ADrnvo Ao coN^TRATo DE 
'RESTAçÃ.

DE sERÝldóê-frìoo nnizl-iusñ;ä por L¡mite ¡; õæizozr _ pMM)
CONTRATANTE: M.UNICÍPIO OC MARMELEIRO.coNTRATADA: DAN tEL penlñãÄñ'bËino elneuoBJETo: aditivo o"=p111: o9 u¡"*eàãi vigência conrratuat.vALoR: Não haverá-reajuste oe vaiorei, permanecendo os mesmos já praticados no :9rr!" originar, ou seja o varor
ffii"!1i"ërL*iE"Ji:"'"¡ã 

åNiu"nta reais), É;;;;;" o vãroi totai oe nõ e 000,00 (nõve mir ,."i,¡ p"." o

ñiô*i",3i-!i,i'i{,¡1,^r'r'^'ä¡îãiì!n$i']lYå??; äi"*3ifi8 ,l? "(doze) 
meses, a contar do vencimento doDATA DE ASSTNATURA oo nõrr,üo;;s,o" asosto de 2022FoRo: Comarca oe rr¿armìLir", Ë;i;; ä paraná.

Marmeleiro, 25 de agosto ¿e ZOb2

Paulo Jair pilati
Prefeito de Marmeleiro

ExrRATo Do coNTRATo No og7t2o22 vlNcuLADo Ao PREcÄo ELETRÖNTco N" os6t2oz2
CONTRATANTE: M.U,'ICfPIO DE MARMELEIRO, CNPJ 76.205,665/0001-01,^ BglLHWJ,jÊiin re ðoïÉäörö'oeïeäuiöö én, äïr, 1 1,se6.0s6/0 oo1_27.
vALoR: R$ 77'979'00 (setenta e sete mil e novecentos e setenta e. nove reais). As despesas com o fornecimento do;ï:JB i;:ï"'ï8:Te.Bä:"ïï¿ ;l*l*l#ir#;iËs:,",'"11s:rË¿ïj:å,îu'nt¿,å, õi:oi- t; à\';'iors r zosPRAzo DE FoRNEclveruro'-o õiitå-." rorn"ã¡m"nìo'ã-åärzo (cento e vinte) dias, contados da assinatura destecontrato.

iË..?"'"'."Yj:ÊructR:opresentecontratoterávigênciade,contadosapartirdeDATA DE ASSTNATURA DO CONTRATO: 29 de agosto de 2022.FORO: Comarca de Marmeleiro, gri"Oå ão paraná.
Marmeleiro, 29 de agosto de 2ObZ.

Paulo Jair pilati
Prefeito

TERMo DE RATIFIGAçÄO DE DISPENSA DE LtctrAçÄ o No 021t2022
Fundamentado no incíso Xlll do art.24 da Lei 8.666/93, RATtFtco a DIspENSA DE LtctrAçÃO no 021t2022,cujo objetoé a contratação de empresa paia ätenoer oemanoà na qualificaçao lrorissionat, ém níveis de 

-euatiticaçao,
Aperfeiçoamento' através'oo ¡nteicaro¡o ¿" 

"onh""ìmånto'I¿"ni"o ;ìå;;"rãgi;ã-e-'impter"ntação de programas de

g ïn:î:nlrjin.:lmt:::r;îrÏî , ,,,",.",,rïi:r,"î:1,:::r;r,i:i,ï."'îå,,J11i"ï,,.,., rnício

...ì.1
i
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DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
MUNICÍPIO DE MARMEIEIRO - PARANÁ

QUARTA-FEiRE sl DEAGOSTO DE 2022 ANO: VI EDIçÃO N'; 1306- 22 Pág(s)ATOS DO PODER

treinamento e cursos profíss ionalizantes por meio do
nistrativo no 1Z 412022.

projeto de Unidades Móveis no municlpio de Marmeleiro/pR, nos
termos da documenta ção acostada ao processo AdmiA contratação deverá Ser concretizada nos termos dae laboração efetuada pela Comissão nente de Licitaçãonomeada pela portaria no 6.597 de primeiro de outubro de dois mile vinte e um, como segue:

Perm
Contratada: SERVIÇo NACIONAL DE APRE NDIZAGEM INDUSTR IAL - SENAI, inscrita no CNpJ no 03.Z76,284]0001_09
Valor Totat: R$ 14.gBO ,00 (quatorze mil e oitocentos e oitenta reaisPasamento : O pagamento será realizado até o 1S" (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à emissão da nota fi calMarmeleiro, 30 de agosto de2022.

).

S

Paulo Jair pilati
Prefeito

^ Avlso DE LlclrAçÃo PREGAo ELETRôNtco No ogztzoz2 - pMM - EXcLUsrvo 
'ARA 

ME EEPP PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 16212022-LIC

S do Município,
DEMARTRAN,

Franciéli de Oliveira Mainardi
Pregoeira

Avlso DE LlclrAçÃo PREGAo ELETRôNtco No 098/2022 - pMM - Exclusrvo 
'ARA 

ME EEpp pRocESSo ADMINtsrnei¡vo r.¡" roiiäö22-ît
MODALIDADE Registro de preços.
TIPO: Menor preço unitário por item
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de luvas e bainhas para o ma de lnseminação Animal (PtA)do Departamento de ra e Abastecimento, conforme

Progra
DE REFERÊNCIA.

Agricultu especificaçõ es e quantidad es constantes no Anexo I _ TERMO

(DF).
no link - licitaçöes".

wyvw.marm e le iro. Þ r. qov.br.e

Franciéli de Oliveira Mainardi
Pregoeira

tcp
Brasil

ìJárlo Oficlal Asslnado Eletronlcamente com Certiflcado padrão tCp-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo ScT dã;;.r;; ;orn .Medtda provisória z2}o_2 do Art. 1oe de 24,os.of ¿a ¿p_sr' f l h-ís!çl
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O Munlclplo de Marmelelro dé ta¡anfla da autentlc¡dade deste
documento, desde que vlsuallzado através de

htto://www.m¡rmelelro.or,Eov.brl no link Dldrlo Oficlal.
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Detafhes

Mural de Licltagões Munlcþais

} ilçHnß 0gr,
e

processo ficitatório Voltal

No

Número edita/processox
;174/2022

Entidade Executora
wurvrcÍpro

Modalidade"
Dispensä

^nor
licitaçåo/dispensa/inexlglbilidðde*

2t

2022

DE MARMELEIRO

PrEo

R$*
Dah publicaçåo 

lermo dlficação 3t/08/2022

Dab de Lanpmento do Edital

Dðb da Abertura das propostas j

Trab-se de obrä com

Hií ftens excluslvos para Epp/ME?

l-lá cota de parficfpacâo par.ù EpplME?

exigência de subcontrataçäio de EpplME?

Percentual de partícfpacåor 

iú,

^

Há prÍoridade para aquisíções de microempresas regionais ou locais?

Data Gncelamento

CpF: B1¡t8028931 GQggq)

tflrr Þ.üfu*


